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"Dispõe sobre as normas gerais locais relativas
à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na
cidade de São Paulo, e dá outras providências".

Et;

•-•

Art. 1 0 É proibida a destinação e descarte de lâmpadas de descarga fluorescentes, deg.
descarga não fluorescentes de baixa pressão e incandescentes em aterros sanitários out.
outros meios de destinação, as quais deverão ser encaminhadas à reciclagem de seusR
materiais e componentes em instalações apropriadas.

Lr)

Art. 22 O Poder Público no Município de São Paulo estabelecerá forma apropriada clj,
coleta, descarte e eventual reciclagem ou reaproveitamento, conforme as normas .clesE
segurança e respeitando as condições técnicas pertinentes, assim como as estabelecida
na Lei Federal n2 11.445, de 05 de janeiro de 2007, ou da norma que vier a substituí-ia.•
Art. 32 Em todo material informativo, propaganda ou sinal informativo relativo à reciclagerra
de resíduos, veiculado ou divulgado pelo Poder Público Municipal, deverá constar de
forma clara e objetiva que as lâmpadas descritas no art. 1 2 devem ser descartadas em
recipientes próprios e destinadas à reciclagem especial de materiais.

Art. 42 O descarte de lâmpadas fluorescentes de qualquer tipo dos descritos in grt.J21, ou
de outros que vierem a ser fabricados com o mesmo potencial p9tajdornsujepiofinfrotor à

Luuti	 u	 te 3.? t..è	 'h

pena de R$ 1.000,00 (mil reais).	 s,.	 1

10 JUN 2010
Parágrafo 1:inico. O valor da multa de que trata o caput diste artigo será' atualiMo
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplse,l.Pçncalcuirlo
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumkllada Ao-exercfclo'ailInor, sendo
que no caso de extinção desse índice será adotado outr , criado por lei federal, que reflita
e recomponha o poder aquisitivo da moeda.

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

,^1
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CAIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Vereador DALTON SILVANO

1° Vice-Presidente

Art. 52 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

110 Art. 62 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 72 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

D4
1-IVANO

Ver ador
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CAIARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

Folha	 proc.

•n•

AdLiSr-K1 Ciwd-te - A. PaMtrridd'a;
F. 100 406

Vereador DALTON SILVANO
1° Vice-Presidente

JUSTIFICATIVA

A propositura ora apresentada visa, antes de tudo, complementar em nível local a
Lei Federal n2 11.445, de 05 de janeiro de 2007, a fim de levar em consideração as

010 necessidades locais da maior metrópole brasileira.

Com efeito, os problemas e desafios de nossa cidade são igualmente gigantescos, e
exigem atenção especial para se impor a abrangência necessária que a disposição
do resíduo sólido requer, notadamente o de natureza tecnológica.

A população não é propriamente orientada sobre como descartar uma espécie de
lixo cada vez mais presente no cotidiano das cidades.

As lâmpadas em geral possuem materiais que são recicláveis por métodos
genéricos, uma vez que a maior parte do material empregado em sua fabricação
restringe-se a vidro, alumínio ou outras ligas de metais e eventualmente plásticos
diversos, dependendo do tipo de lâmpada.

No entanto, as lâmpadas fluorescentes possuem pequenas quantidades de
componentes como Mercúrio, Fósforo, Antimónio, Estrôncio, Tungsténio, Argão,• índio Bário, ítrio, Chumbo, Césio, Estanho, Tálio e Vanádio, sendo que o primeiro,
Mercúrio, é o que se encontra em maior quantidade por unidade, e ainda é o mais
danoso ao meio ambiente.

Se considerada uma só lâmpada, o descarte não representa maior risco ambiental,
principalmente porque muitas das substâncias citadas, exceção feita ao Mercúrio,
estão presentes em composições estáveis (por exemplo, o sódio em sais de sódio
nas lâmpadas de halógenos metálicos) ou dentro de uma matriz de outros materiais
(por exemplo, o chumbo encontrado na forma de óxido dentro da composição do
vidro).

Porém, são descartadas mais de 80 milhões de unidades no Brasil todos os anos,
com tratamento de no máximo 3% do total, realizado voluntariamente por empresas
que possuem ISSO 14.000. Nos EUA, as lâmpadas foram Onsideradas a segunda
maior fonte do mercúrio encontrado em resíduos sólidos, logc seguir às pilhas.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

proc. J

AduiSt-ff Cicorte - Ã.F"--a(itettoretii
100. 406

Vereador DALTON SILVANO
1° Vice-Presidente

Esses resíduos não podem de fato receber o mesmo tratamento que os demais, uma
vez que contêm materiais específicos que requerem manuseio especializado,
visando sua recuperação a fim de se evitar serem lançados no ambiente sem
qualquer precaução.

Assim, a matéria exige atenção prioritária por parte do poder público, motivo pelo
qual solicito aos Nobres Vereadores desta Egrégia Casa Legislativa a aprovação
deste projeto de lei.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃOO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 — 1.- 4 6/ 	 I 	 C  I 20 	  (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registra 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/ 06/40

má cio 1 eiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
K'j /3CoJ

ÂNGELA BORI)IN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

\•//`&fila C.1, .i%cor:, ,r_ , ' ..:.''i'''. Alt/

I

ege 
SPtor de p , - -- '' I- ei;W

	

.4., c:: Ar	 '	 dPervip,0‘,adzessorja (.,,..A t1, 
ne 

p-,das Prpo;4.	 - ." ‘4 révf3
OA n o

	

o	 ""3....,,,, n o ..$4 ,„ ...,
" t.,,,...,4

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



•

•buas
;ativo

tsis Duart
Itcnico

RFJ

ISegLICIT:
r-V

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



r'°".19 to ---iPproc. ".N,:, _!. Pti4
.RF. 11.2

CittlARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0266/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.brileciislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras
providências;

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências
(especialmente art. 33);

- Lei Estadual n° 10.888, de 20 de setembro de 2001, que dispõe sobre o descarte final de
produtos potencialmente perigosos do resíduo urbano que contenham metais pesados;

- Lei Estadual n°13.576, de 6 de julho de 2009, que institui normas e procedimentos para a
reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico.

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do
lixo industrial, comercial e residencial, alterada pela Lei n°13.193/01;

- Lei Municipal n° 12.653, de 6 de maio de 1998, que fixa normas para o descarte como lixo
de lâmpadas fluorescentes, e dá outras providências (declarada inconstitucional pelo
TJESP, na ADIn n° 077.166.0/0);

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa
de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, e dá outras providências, que
em seu art. 150, § 4°, estabelece a proibição de acondicionamento juntamente com resíduos
comuns, resíduos explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não
protegidos por invólucros apropriados;

- Lei Municipal n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que dispõe da obrigatoriedade da
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta
e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não
mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas as dependências públicas da
Cidade de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização de
sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do Município de
São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0057/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre o descarte e
destinação de lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias usadas;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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- PL n° 0031/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a instituição do
Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo Tecnológico, denominado ECOPONTO
DIGITAL e dá outras providências;

- PL n° 0092/09, de autoria do Vereador halo Cardoso, que institui o programa de coleta
contínua do lixo eletrônico no Município de São Paulo;

- PL n° 0211/09, de autoria do Vereador Penna, que dispõe sobre a eliminação controlada
dos PCBs e dos seus resíduos, a descontaminação e da eliminação de transformadores,
capacitores e demais equipamentos elétricos que contenham PCBs, e dá outras
providências, que recebeu veto total, pendente de apreciação;

• - PL n° 0219/09, de autoria do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório que os
estabelecimentos situados no Município de São Paulo, que comercializam lâmpadas
fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia coloquem à disposição dos
consumidores sistema de coleta quando descartadas ou inutilizadas;

- PL n° 0335/09, de autoria do Vereador Penna, que dispõe sobre a coleta, reutilização,
reciclagem, tratamento e disposição final de lixo tecnológico no Município de São Paulo, e
dá outras providências;

- PL n° 0372/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a criação do
programa de coleta seletiva de pilhas, baterias de celulares, termômetros, cartões
magnéticos e óleo comestível, o qual recebeu veto total, pendente de apreciação;

- PL n° 0432/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a criação de Pontos de
Descarte de pequenas pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, acumuladores de energia,
embalagens de produtos venenosos, em Postos de Saúde da Rede Pública de Saúde
Municipal, e dá outras providências;

• - PL n° 0464/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que institui o Plano de
Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de Equipamentos de Informática
e de Telecomunicações no final da vida útil;

- PL n° 0575/09, de autoria do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de coleta e destinação final ambientalmente adequada, após sua vida útil,
de produtos considerados resíduos sólidos urbanos e caracterizados como lixo eletrônico e
tecnológico, e dá outras providências;

- PL n° 0616/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que institui normas, prazos e
procedimentos para o gerenciamento, coleta, reutilização, reciclagem e destinação final do
lixo tecnológico e dá outras providências;

- PL n° 0618/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que institui o plano de
gerenciamento de destinação ambientalmente adequado de equipamentos de refrigeração
no final da vida útil, e dá outras providências;

- PL n° 0726/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que institui o programa de incentivo ao
descarte responsável de peças usadas: pilhas, lâmpadas fluorescentes, pequenas baterias,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO
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micro computadores, assessórios de computadores em geral, celulares, acessórios de
celulares em geral, e cartões magnéticos, mediante bonificação, na proporção de cem peças
usadas, para cada uma peça nova e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 3 de agosto de 2010.

Adela Dua'rte Àlvat*
Procuradora Supervipra doiSetor de Pesq. e Análise Prévia

ci OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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L9605	 Page 1 of 17

Mensagem de veto

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° (VETADO)

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que,
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras,
co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5° (VETADO)

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde
pública e para o meio ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando:

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos;

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação
e prevenção do crime.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9605.htm	 3/8/2010 M
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L9605	 Page 2 of 17

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da
pena privativa de liberdade substituída.

ç-'11,C,' '7":7.'"	 • ' ?

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 	 .401.17 V'
Ib-77,-----,,., - , , :,.. --.,-----

I - prestação de serviços à comunidade; 	 ''F.• 11.2;,:‘,i ive-4..,,,- 4ri., 
fes

Art. 90 A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas
junto a parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública
ou tombada, na restauração desta, se possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o
Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de
licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições
legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou à entidade pública ou
privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a
trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil
a que for condenado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do
condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada,
permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua
moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação
significativa da degradação ambiental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;

II - ter o agente cometido a infração:

a) para obter vantagem pecuniária;

b) coagindo outrem para a execução material da infração;

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;

Art. 8° As penas restritivas de direito são:

I - prestação de serviços à comunidade;

II - interdição temporária de direitos;

III - suspensão parcial ou total de atividades;

IV - prestação pecuniária;

V - recolhimento domiciliar.
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d)concorrendo para danos à propriedade alheia;

e)atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder- Público, a r;gime
especial de uso; • t" 7	 /

f)atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos;
7.11„

Np,g)em período de defeso à fauna;

h)em domingos ou feriados;

i)à noite;

j) em épocas de seca ou inundações;

I) no interior do espaço territorial especialmente protegido;

m)com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;

n)mediante fraude ou abuso de confiança;

o)mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental;

p)no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por
incentivos fiscais;

q)atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes;

r)facilitada por funcionário público no exercício de suas funções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos
de condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2° do art. 78 do Código Penal será feita mediante
laudo de reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com
a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que
aplicada no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem

• econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo
causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no
processo penal, instaurando-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos
danos causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo
valor fixado nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo
com o disposto no art. 3°, são:

I - multa;

II - restritivas de direitos;

•
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r-, •	 .1 
III - prestação de serviços à comunidade. 	 ?'"

jr4
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:	 1.131 Dus-irW3 ÍR,e .ffue

I - suspensão parcial ou total de atividades; 	
AF. 11.2071 AO

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade;

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou
doações.

§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições
legais ou regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente.

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a
devida autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou
regulamentar.

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não
poderá exceder o prazo de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;

III - manutenção de espaços públicos;

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas.

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou
ocultar a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será
considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPITULO III

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os
respectivos autos.

§ 1° Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, fundações ou
entidades assemelhadas, desde que fiquem sob a responsabilidade de técnicos habilitados.

§ 2° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições
científicas, hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.

§ 3° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições
científicas, culturais ou educacionais.

§ 4° Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua
descaracterização por meio da reciclagem.

CAPITULO IV

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL

OU
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Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada.
1Sks DUCOZ-: R

ic-r A nnt	 RF., 11 .20'77-5

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena
restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente
poderá ser formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74
da mesma lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade.

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se aos crimes de
menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações:

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 50 do artigo referido no caput, dependerá
de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I
do § 1 0 do mesmo artigo;

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de
suspensão do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput,
acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo da prescrição;

III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § 1° do artigo

011 mencionado no caput;

IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de reparação
do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão,
até o máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III;

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de
laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral
do dano.

CAPÍTULO V

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE

Seção I

Dos Crimes contra a Fauna

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo
com a obtida:

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ 1° Incorre nas mesmas penas:

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida;

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou
transporta ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e
objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou
autorização da autoridade competente.

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o
juiz, considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena.

§ 30 São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e

Parágrafo único. (VETADO)

,

lf',""j Rr A° sgt4P-73

O . h
V'
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quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentr
dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.

§ 40 A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado:
DUW 4e,

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no loaidá l'inP ão;

II - em período proibido à caça;

III - durante a noite;

IV - com abuso de licença;

V - em unidade de conservação;

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa.

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional.

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca.

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da
autoridade ambiental competente:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por
autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou
domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que
para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos.

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes
da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público;

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou
autorização da autoridade competente;

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou
corais, devidamente demarcados em carta náutica.

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão
competente:
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Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamentersfrFz----....tinne
11..7ni 14 e.:§

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 	 —77v

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos;

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos,
técnicas e métodos não permitidos;

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e
pesca proibidas.

Art. 35. Pescar mediante a utilização de:

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante;

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente:

Pena - reclusão de um ano a cinco anos.

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar,
apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais
hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de
extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora.

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado:

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família;

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde
que legal e expressamente autorizado pela autoridade competente;

III — (VETADO)

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente.

Seção II

Dos Crimes contra a Flora

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmo que em
formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção:

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (Incluído pela
Lei n° 11.428, de 2006). 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. (Incluído
pela Lei n° 11.428, de 2006). 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Incluído pela Lei n° 11.428, 
de 2006). 

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da
autoridade competente:
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Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. r	 __)/

—01h1(é
Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de quelrata o art. 27 do

Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, independentemente de sua localização: 	 ãf.,3
F. °itã)

1 -:	 nor-	 7 nela-%Lfl	 LÁ

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

de Proteção Ambiental, Áreas de Relevante Interesse Ecológico c Reservas Extrativi3tas ou outras a serem
criadas pelo Poder Público.

§ 1 2 Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as
Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre.
(Redação dada pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000)

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de
Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena.
(Redação dada pela Lei n°9.985, de 18.7.2000)

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.

Art. 40-A. (VETADO) (Artigo inluído pela Lei n°9.985, de 18.7.2000)

§ 1 2 Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as
Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de
Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural.
(Parágrafo inluído pela Lei n°9.985, de 18.7.2000) 

§ 22 A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de
Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena.
(Parágrafo inluído pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

§ 32 Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. (Parágrafo inluído pela Lei n° 9.985. de
•	 18.7.2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa.

Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e
demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 43. (VETADO) 

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

ig Lies
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Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público,
para fins industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordox
as determinações legais: 

8Duar TJuarfiePena - reclusão, de um a dois anos, e multa.	
11.207(

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros
produtos de origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade
competente, e sem munir-se da via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta
ou guarda madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo
da viagem ou do armazenamento, outorgada pela autoridade competente.

Art. 47. (VETADO) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de
mangues, objeto de especial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de
domínio público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)

§ 1 2 Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou
de sua família. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

§ 22 Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano
por milhar de hectare. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem
licença ou registro da autoridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para
caça ou para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se:

I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do regime
climático;

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. ues

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9605.htm	 3/8/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



L9605	 Page 10 of 17

II - o crime é cometido:

a)no período de queda das sementes;

b)no período de formação de vegetações;	 lsis TT
RF. 11.207

c)contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da
infração;

d)em época de seca ou inundação;

e)durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III

Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos
à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

§ 1° Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

§ 2° Se o crime:

I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana;

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das
áreas afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água de
uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias
1110	 oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o
exigir a autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou
irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização,
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada,
nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar,
guardar, ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao
meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

•
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Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

.en9-efeseteerefe-eofette-~es-ele-segtrrença-..

§ 1 2 Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei n° 12.305, de 2010)

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as
normas ambientais ou de segurança; (Incluído pela Lei n° 12.305, de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a
resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.305, de
2010)

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um
terço.

§ 3° Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

•	 Art. 57. (VETADO)

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas:

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral;

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem;

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar
crime mais grave.

Art. 59. (VETADO)

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional,
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à
fauna, à flora ou aos ecossistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato
administrativo ou decisão judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
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Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de deten'çãO„sem
da multa.	 :32- -

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente pittêgide.:10.r
administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístictà,Fartigtiab/h4tdríto,
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou
em desacordo com a concedida:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim considerado em razão
de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico
ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor
artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis meses a um ano de detenção, e multa.

Seção V

Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações
ou dados técnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder
Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da
multa.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de
relevante interesse ambiental:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por
omissão: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)

§ 1 2 Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)
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Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)rena - aetençao, ae çurn) a 3 çtres) anosa maluco peia Lei n- .Lti4, ae zum) 
—	 011v4:'

§ 22 A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano siOlfiCaliv-OTà.cr:rnekvf
ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. Incluído sela lei Mi	 ;40, ue,
de 2006)

CAPÍTULO VI

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo
administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente -
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos,
do Ministério da Marinha.

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade.

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes
prazos máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data
da ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura,
apresentada ou não a defesa ou impugnação;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o
tipo de autuação;

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no
art. 6°:

I - advertência;

II - multa simples;

III - multa diária;

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos,
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;

VI - suspensão de venda e fabricação do produto;

VII - embargo de obra ou atividade;

!Jen
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VIII - demolição de obra;

IX - suspensão parcial ou total de atividades;
¡Sia

X — (VETADO)	 RF. 11.207

XI - restritiva de direitos.

§ 1 0 Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas,
cumulativamente, as sanções a elas cominadas.

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor,
ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo:

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério
da Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da
qualidade do meio ambiente.

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo.

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25
desta Lei.

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares.

§ 8° As sanções restritivas de direito são:

I - suspensão de registro, licença ou autorização;

II - cancelamento de registro, licença ou autorização;

III- perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de
crédito;

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797, de 10 de iulho de 1989, Fundo Naval, criado
pelo Decreto n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou
correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador.

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente,
de acordo com o objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios
substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência.
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#ORIF3._
CAPÍTULO VII

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENfE"' :'jr4) t' 
iiripro tios

‘; . 11.2CseL 41

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro
prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus,
quando solicitado para:

I - produção de prova;

II - exame de objetos e lugares;

III - informações sobre pessoas e coisas;

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma
causa;

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil
seja parte.

§ 1 0 A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando
010	 necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz

de atendê-la.

§ 2° A solicitação deverá conter:

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;

II - o objeto e o motivo de sua formulação;

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante;

IV - a especificação da assistência solicitada;

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso.

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da
cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e
seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de
Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA,
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e
das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de
titulo executivo extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela
construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41,
de 23.8.2001) 

§1 2 O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que
as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas
atividades, para o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo
obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de
23.8.2001)
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- 
giY

 
Qt-1 r

- o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respeetaP-
Virlegais; (Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 	 P rec. 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrya '---ç'õWs-iielp: 	 t• 
,/é..,

poderá variar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorr gação
por igual período; (Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de
execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Incluído
pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001)

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de
rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Incluído pela Medida
Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto;
(Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.2001) 

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, 
de 23.8.2001) 

•
§ 22 No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo

 construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso
deverá ser requerida pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998,
mediante requerimento escrito protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser
firmado pelo dirigente máximo do estabelecimento. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de
23.8.2001)

§ 32 Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2 2 e enquanto perdurar a vigência do
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à
celebração do instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o
houver firmado. (Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41. de 23.8.2001)

§ 42 A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de
eventuais multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Incluído pela Medida Provisória n°
2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 52 Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer
de suas cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41,

11)	 de 23.8.2001) 

§ 62 O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do
requerimento. (Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41, de 23.8.20011

§ 72 O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações
necessárias à verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído
Pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001) 

§ 82 Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial
competente, mediante extrato. ílncluido pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 23.8.2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua
publicação.

Art. 81. (VETADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República.
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Gustavo Krause

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.2.1998
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N° 147, terça-feira, 3 de agosto de 2010 Diário Oficial da União - seção 1
Art. 16. É a PPSA autorizada a patrocinar entidade fechada

de previdência complementar, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. O patrocínio de que trata o caput poderá ser
feito mediante adesão a entidade fechada de previdência privada já
existente.

CAPITULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 17. A PPSA sujeitar-se-á à supervisão do Ministério de
Minas e Energia e à fiscalização da Controladoria-Geral da União e
do Tribunal de Contas da União.

Art, 18. Ao fim de cada exercício social, a PPSA deverá
disponibilizar, na rede mundial de computadores, as demonstrações
financeiras referidas no art. 176 da Lei na 6.404, de 15 de dezembro
de 1970.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189° da Independencia e 122.
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Minimizo
Migue! Jorge
Mirra, Pereira Zininiernuran
Piado Bernardo Silva
Ereniee Guiara

pecíficas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à.
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribui-
ção ordenada de rcjeitos em atemos, observando normas operacionais
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou ju-
rídicas, de direito público ou privado, que gemo, resíduos sólidos por
meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações
exercidas, direta ou indiretamente. nas etapas de coleta, transporte,
transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitou, de acordo com plano municipal de gestão integrada de re-
síduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos,
exigidos na forma desta Lei;

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações
voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma
a considerar as dimensões política, económica, ambiental. cultural e
social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento
sustentável;

LEI N' 12,305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento eco-
nômico e social caracterizado por um conjunto dc ações, procedi-
mentos e meios destinados a viabilizar a coleta c a restituição dos
resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final am-
bientalmente adequada;

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: pro-
dução e consumo de bens e serviços de forma a atender as ne-
cessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida,
sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das ne-
cessidades das gerações futuras;

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos só-
lidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, fisico-qui-
micos ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos
órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas
as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecno-
lógicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem
descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja
destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a
proceder, nos estados sólido ou sernissólido, bem como gases con-
tidos em recipientes e líquidos cujos particularidades tomem inviável
o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em
face da melhor tecnologia disponível;

XVII .responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos
produtos: conjunto de atribuições individualizadas e encadeados dos
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consu-
midores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de
manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos
sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos cau-
sados á saúde humana e á qualidade ambiental decorrentes do ciclo
de vida dos produtos, nos termos desta Lei;

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos re-
síduos sólidos sem sua transformação biológica, física ou fisico-quí-
mica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos ór-
gãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de
resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas no art. 7° da Lei na
11.445, de 2007.

Art. 6. São principies da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - a prevenção c a precaução;

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que
considere as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tec-
nológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiéncia, mediante a compatibiliziação entre o
fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualificados
que satisfaçam as necessidades humanas c tragam qualidade de vida
e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais
a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação
estimada do planeta;

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder pú-
blico, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade;

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos
produtos;

VIII • o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável c
recielavel como um bem econômico e de valor social, gerador de
trabalho e renda e promotor de cidadania;

IX - o respeito as diversidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade.

Art. 7. São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

- proteção da saúde pública c da qualidade ambiental;

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tra-
tamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambien-
talmente adequada dos rejeitas;

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção
e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento dc tecno-
logias limpas como forma de minimizar impactos ambientais;

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos
perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista
fomentar o uso de matérias-primas c insumos derivados de materiais
rendáveis e reciclados;

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder pú-
blico, e destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação
técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universa-
lização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sMidos, com adoção de mecanismos gerenciais e
económicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços
prestados, como forma de garantir soa sustentabilidade operacional e
financeira, observada a Lei na 11.445, de 2007;

TÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

XI - prioridade, nas aquisições c contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços cobras que considerem critérios compatíveis
com padrões de consumo social c arnbientalmente sustentáveis;

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada
pelo ciclo de vida dos produtos;

Art, 4. A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o
conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e
ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares,
com vistas á gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente
adequado dos resíduos sólidos.

Art. 5° A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a
Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política
Nacional de Educação Ambiental. regulada pela Lei n° 9.795, de 27
de abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico,
regulada pela Lei n" 11.445, de 2007, e com a Lei na 11.107. de 6 de
abril de 2005.

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo dc
vida do produto;

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão
ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos processos pro-
dutivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluidos a re-
cuperação e o aproveitamento energético;

XV - estímulo à matulagem ambiental e ao consumo sustentável.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.brioutenticidadehtml ,
pelo código 00012010080300003

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24/002001. que institui a
Infraestnnura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil.

Institui a Política Nacional de Resíduos Só-
lida; altera a Lei n. 9.605, de 12 de fe-
vereiro de 1998; e dá outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta c eu sanciono

a seguinte Lei:

TITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPITULO I
DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

AO. a Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos.
bem como sobre as diretrizes relativas à. gestão integrada e ao ge-
renciamento de resíduos sólidos. incluídos os perigosos, as respon-
sabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos
económicos aplicáveis.

§ 1° Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas lisicas
ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou
indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gercnciamento de re-
sidam sólidos.

§ 2 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são
regulados por legislação específica

Art. 2. Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto
nesta Lei, nas Leis Mi 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974. de 6 de
junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas es-
tabelecidos pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente
(Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do
Sistema Nacional de Metrologia. Norma/Mação e Qualidade Industrial
(Sinmetro).

CAPITULO II
DEFINIÇÕES

Art. 3. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I- acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o
poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou comer-
ciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compar-
tilhada pelo ciclo de vida do produto;

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela
disposição, regular ou irregular. de quaisquer substâncias ou resíduos;

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos respon-
sáveis pela disposição não sejam identificáveis ou individualizáveis;

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem
o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e in-
sumos, o processa produtivo, o consumo e a disposição final;

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente
segregados conforme sua constituição ou composição;

VI - controle social: conjunto de mecanismos c procedi-
mentos que garantam à sociedade informações e participação nos
processos de formulação, implementação c avaliação das políticas
públicas relacionadas aos resíduos sólidos;

VII - destinação final ambientalmenie adequada: destinação
de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a
recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações ad-
mitidas pelos órgãos competentes do Sisnama do SNVS e do Suasa,
entre elas a disposição final, observando normas operacionais es-
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CAPÍTULO ///
DOS INSTRUMENTOS

Art. S. São instrumentos da Política Nacional de Resíduos
Sólidos, entre outros:

I - os planos de resíduos sólidos;

II - os inventários e o sistema declaratótio anual de resíduos sólidos;

111 - a coleta seletiva, os sistema de logística reversa e
outras ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de co-
operativas ou de outras formas de associação de catadores de ma-
teriais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e
agropecuária;

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores pú-
blico e privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos pro-
dutos, métodos, processos e tecnologia de gestão, reciclagem, reu-
tilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente
adequada de rejeitos;

VII - a pesquisa científica e tecnológica;

VIII - a educação ambiental;

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico;

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos
Resíduos Sólidos (Sinir);

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento
Básico (Sinisa);

Xffl- os conselhos de meio ambiente c, no que couber, os de saúde;

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao con-
trole social dos serviços de resíduos sólidos urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional
de Meio Ambiente, entre eles:

a)os padrões de qualidade ambiental;

b)o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;

c)o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos
de Defesa Ambiental;

d)a avaliação de impactos ambientais;

e)o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Siniina);

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou po-
tencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajus-
tamento de conduta;

XIX - o incentivo à adoção de consórcios ou de outras
formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação
das escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos.

TITULO III
DAS D/RETRIZES APLICA VEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 9° Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve
ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução,
reutilização. reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição
final amblentalmente adequada dos rejeitas.

§ 1° Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação
energética dos resíduos sólidos urbanos. desde que tenha sido com-
provada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado
pelo órgão ambiental.

§ 2° A Política Nacional de Resíduos Sólidos e a Política
de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal c dos Mu-
nicípios serão compatíveis com o disposto no eaput e no § 10 deste
artigo e com as demais diretrizes estabelecidos nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a
gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos ter-
ritórios. sem prejuízo das competências de controle c fiscalização dos
órgãos federais c estaduais do Sisnama. do SNVS e do Suas. bem

como da responsabilidade do gerador pelo gercnciamento de resíduos,
consoante o estabelecido nesta Lei.

ArL II. Observadas as diretrizes e demais determinações
estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento, incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e
da execução das funções públicas de interesse comum relacionada à
gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas. aglomerações
urbanas c microrregiões, nos termos da lei complementar estadual
prevista no § 3° do art. 25 da Constituição Federal;

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas
a licenciamento ambiental pelo órgão estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput
deve apoiar e priorizar as iniciativa do Município de soluções con-
sorciada ou compartilhada entre 2 (dois) ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão e manterão, de forma conjunta, o Sistema Na-
cional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir),
articulado com o Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios fornecer ao órgão federal responsável pela coorde-
nação do Sinir todas as informações necessária sobre os resíduos sob
sua esfera de competência, na forma e na periodicidade estabelecidos
em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a
seguinte classificação:

I - quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades do-
mésticas em residências urbanas;

b)resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, lim-
peza de logradouros e vias publicas e outros serviços de limpeza urbana;

c)resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b";

d)resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de
serviços: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas
alíneas "b", "e", "g", "h" e "j";

e)resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os
gerados nessas atividades, excetuados os referidos na alínea "e;

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e
instalações industriais;

g)resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de
saúde, conforme definido em regulamento ou em normas estabe-
lecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h)resíduos da construção civil: os gerados nas construções,
reforma, reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos
os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agro-
pecuários e silviculturais, incluídos os relacionados a insumos uti-
lizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de por-
tos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e
passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pes-
quisa, extração ou beneficiamento de minérios;

II - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas ca-
racterísticas de inflamabilidade, corrosividade, reatividade. toxicida-
de, patogcnicidadc, carcinogenicidade, teratogenicidade c mutageni-
cidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade
ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

b)resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na afinca "a".

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20. os re-
síduos referidos na alínea "d" do inciso I do copos, se caracterizados
como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição
ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder
público municipal.

CAPÍTULO 11	 ,
DOS PLANOS DE RESIDUOS SOILIDOS

Seção 1
Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:

1 - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;

1resíduos sUli-dooss pellaes'reagerm''ctgp%itanass r'souidaguel'Omst dra"g ees 'usrgan
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IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao con-
teúdo dos planos de resíduos sólidos, bem como controle social em
sua formulação, implementação e operacionalização, observado o dis-
posto na Lei n. 10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei n°
11,445, de 2007.

Seção II
Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério
do Meio Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com
vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser
atualizado a cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

II - proposição de cenários, incluindo tendência intema-
cionais e macroeconômicas;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras,
com vistas a reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados
para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases ge-
rados nas unidades de disposição final de resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, as-
sociadas à inclusão social e à emancipação econômica de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das
metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnica para o acesso a re-
cursos da União, para a obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos
administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando
destinada a ações e programa de interesse dos resíduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regio-
nalizada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de
gestão de resíduos sólidos das regiões integradas de desenvolvimento
instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial
interesse turístico;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos c,
quando couber, de resíduos;

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fisca-
lização, no âmbito nacional. de sua implementação e operaciona-
lização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será
elaborado mediante processo de mobilização e participação social,
incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

Seção III
Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos,
nos termos previstos por esta Lei, é condição para os Estados terem
acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos só-
lidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade.

§ 1° Serão priorizados no acesso aos recursos da União
referidos no caput os Estados que instituírem microrregiões, con-
soante o § 3a do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a
organização, o planejamento e a execução das ações a cargo de
Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.

§ 2. Serão estabelecidos em regulamento normas complemen-
tares sobre o acesso aos recursos da União na forma deste artigo.

30 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos
desta Lei, as microrregiões instituídas conforme previsto no § 1u
abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão
de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços
de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as
peculiaridades inicrorregionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado
para vigência por prazo indeterminado, abrangendo todo o território
do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a
cada 4 (quatro) anos, c tendo como conteúdo mínimo:

I diagnóstico, incluída a identificação dos principais nUXOS
de resíduos no Estado c seus impactos socioeconômicos e ambientais;

- proposição de cenários;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras,
com vistas a reduzir a quantidade de resíduos c rejeitos encaminhados
para disposição final ambientalmentc adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases ge-
rados nas unidades de disposição final de resíduos sólidos;
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V - metas para a eliminação e recuperação de listres, as-
sociadas à inclusão social e à emancipação econômica de catadores de
materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI programas, projetos e ações para o atendimento das
metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a re-
cursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou para o acesso de
recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade esta-
dual. quando destinados às ações c programas de interesse dos re-
síduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão con-
sorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de
gestão de resíduos sólidos de regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas c microrregiões;

X - normas c diretrizes para a disposição final de rejeitas e.
quando couber, de resíduos, respeitadas as disposições estabelecidos
em âmbito nacional;

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos
de planejamento territorial, especialmente o zoneamento ecológico-
econômico e o zoneamento costeiro, de:

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de
resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto de recuperação ambiental;

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fis-
calização, no âmbito estadual, de sua implementação e operado-
nali.ção, assegurado o controle social.

§ la Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados
poderão elaborar planos microrregionais de resíduos sólidos, bem
como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às
aglomerações urbanas.

§ 2. A elaboração e a implementação pelos Estados de pla-
nos microrregionais de resíduos sólidos, ou de planos de regiões
metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o pre-
visto no § l. dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos
Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.

§ 30 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos
desta Lei, o plano microrregional de resíduos sólidos deve atender ao
previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para
a coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a
destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as pe-
culiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.

Seção tV
DOS Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição
para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da
União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos c ser-
viços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos,
ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de en-
tidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade.

§ 10 Serão priorizados no acesso aos recursos da União
referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a
gestão dos resíduos sólidos, incluida a elaboração e implementação de
plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos pla-
nos microrregionais de resíduos sólidos referidos no § lado art. 16;

Ii - implantarem a coleta seletiva com a participação de co-
operativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

§ 20 Serão estabelecidos em regulamento normas complemen-
tares sobre o acesso aos recursos da União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no
respectivo território, contendo a origem, o volume, a caracterização
dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

11 - identificação de áreas favoráveis para disposição final
arnbientalmente adequada de rejeites, observado o plano diretor de
que trata o § lado art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento
ambiental, se houver;

III - identi ficação das possibilidades de implantação de so-
luções consorciadas ou compartilhadas com outros Municípios, con-
siderando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos
locais estabelecidos e as formas de prevenção dos JUGOS ambientais;

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores su-
jeitos a plano de gerenciamento especifico nos termos do art. 20 ou a
sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as dis-

posições desta Lei e de seu regulamento, bem como as normas es-
tabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

V - procedimentos operacionais c especificações mínimas a
serem adotados nos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo
de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitas e observada a Lei na 11.445, de 2007;

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

VII - regras para o transporte e outras etapas do geren-
ciumento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, observadas as
normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais
disposições pertinentes da legislação federal e estadual;

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua imple-
mentação e operacionalização, incluídas as etapas do plano de ge-
renciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do
poder público;

IX. programas e ações de capacitação técnica voltados para
sua implementação e operacionalização;

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a
não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;

XI - programas e ações para a participação dos grupos in-
teressados, em especial das cooperativas ou outras formas de as-
sociação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas
por pessoas físicas de baixa renda, se houver;

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios,
emprego c renda, mediante a valorização dos resíduos sólidos;

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos ser-
viços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos,
bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei na
11.445, de 2007;

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e re-
ciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitou
encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

XV. descrição das formas e dos limites da participação do
poder público local na coleta seletiva e na logística reversa, res-
peitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à res-
ponsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fis-
calização, no âmbito local, da implementação e operacionalização dos
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e
dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33;

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas,
incluindo programa de monitoramento;

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados
aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, c respectivas me-
didas saneadoras;

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritaria-
mente o periodo de vigência do plano plurianual municipal.

§ l O plano municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos pode estar Inserido no plano de saneamento básico previsto no
art. 19 da Lei na 11.445, de 2007. respeitado o conteúdo mínimo
previsto nos incisos do caput e observado o disposto no § 2 ., todos
deste artigo.

§ 2. Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil)
habitantes, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos
terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.

§ 30 O disposto no § 2. não se aplica a Municípios:

I - integrantes de arcas de especial interesse turístico;

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou ativi-
dades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional;

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades
de Conservação.

§ 4. A existência de plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos não exime o Município ou o Distrito Federal do
licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraes-
truturas e instalações operacionais integrantes do serviço público de
limpez.a urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão com-
petente do Sisnama.

§ 5. Na definição de responsabilidades na forma do inciso
VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao serviço público de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas
do gercnciamento dos resuluos a que se refere o art 20 em desacordo
com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidos
pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 6. Além do disposto nos incisos I a XIX do capto deste
artigo, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos
contemplará ações especificas a serem desenvolvidas no âmbito dos
órgãos da administração publica, com vistas à utilização racional dos
recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício c à
minimização da geração de resíduos sólidos.

§ 30 O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos será disponibilizado para o Sinir, na forma do re-
gulamento.

§ 8. A inexistência do piano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos não pode ser utilizada para impedir a instalação
ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente li-
cenciados pelos órgãos competentes.

§ 90 Nos termos do regulamento, o Município que optar por
soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos só-
lidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser
dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos.

Seção V
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerencia-
mento de resíduos sólidos:

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e",
"C, "g" c "k" do inciso Ido art. 13;

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de ser-
viços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que. mesmo caracterizados como não pe-
rigosos, por sua natureza. composição ou volume, não sejam equi-
parados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

III - as empresas de construção civil, nos termos do re-
gulamento ou de normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama;

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações
referidas na alínea "j" do inciso 1 do art. 13 e, nos termos do re-
gulamento ou de normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama c, se
couber, do SNVS, as empresas de transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exi-
gido pelo órgão competente do Sisnama do SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste
Titulo, serão estabelecidos por regulamento exigências especificas
relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21, 0 plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o
seguinte conteúdo mínimo:

I - descrição do empreendimento ou atividade;

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou adminis-
trados, contendo a origem, o volume c a caracterização dos resíduos,
incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;

III - observadas as normas estabelecidos pelos órgãos do
Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do geren-
ciamento de resíduos sólidos;

b)definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas
do gerenciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou comparti-
lhadas com outros geradores;

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em
situações de gerenciamento incorreto ou acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados à minitnização da
geração de resíduos sólidos e. observadas as normas estabelecidos
pelos órgãos do Sisnama, do SNVS c do Suasa, à reutilização e
reciclagem;

VII - se couber. ações relativas à responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do art. 31;

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacio-
nados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber. o
prazo dc vigência da respectiva licença de operação a cargo dos
órgãos do Sisnama.

§ 1. O plano de gercnciamento de resíduos sólidos atenderá
ao disposto no plano municipal de gestão integrada de resíduos só-
lidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidos
pelos órgãos do Sisnama. do SNVS e do Sonsa.

§ 2. A inexistência do plano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a implementação ou a
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

411
a) zonas favoráveis para a localização de unidades de Ira-

tamento de residuos sólidos ou de disposição final de rejeitas;
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§ 3° Serão estabelecidos em regulamento:

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos relativo à atuação de cooperativas
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis;

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação
dos planos de gerenciarnento de resíduos sólidos para microempresas
e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos
incisos I e II do art. 3. da Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006, desde que as atividades por elas desenvolvidas
não gerem resíduos perigosos.

AR. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização
e monitorarnento de todas as etapas do plano de gerenciamento de
resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final am-
bientalmente adequada dos rejeitas, será designado responsável téc-
nico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de
resíduos sólidos manterão atualizadas e disponíveis ao órgão mu-
nicipal competente, ao órgão licenciador do Sisnarna e a outras au-
toridades, informações completas sobre a implementação e a ope-
racionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 1° Para a consecução do disposto no amor sem prejuízo
de outras exigências cabíveis por parte das autoridades, será im-
plementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo,
anual, na forma do regulamento.

§ 2. As informações referidas no caput serão repassadas
pelos órgãos públicos co Sinir, na forma do regulamento.

Art. 24, O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é
parte integrante do processo de licenciamento ambiental do empre-
endimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama.

§ 10 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a li-
cenciamento ambiental, a aprovação do plano de gerenciamento de
resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

§ 2. No processo de licenciamento ambiental referido no § 1.
a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama, será assegurada
oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto â. dis-
posição final ambientalmente adequada de rejeitos.

CAPÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES

E DO PODER PÚBLICO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade
são responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a
observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e
demais determinações estabelecidos nesta Lei e em seu regulamento.

AO. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e
de manejo de resíduos sólidos é responsável pela organização e pres-
tação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano
municipal de gestão integrada dc resíduos sólidos, a Lei rt. 11.445, de
2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20
são responsáveis pela implementação e operacionalização integral do
plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão
competente na forma do art. 24;

§ tu A contratação de serviços de coleta, artrmzenamento,
transporte, transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos
sólidos, ou de disposição final de rejeitas, não isenta as pessoas
fisicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos
que vierem a ser provocados pelo gcrenciamento inadequado dos
respectivos resíduos ou rejeitos.

§ 30 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob res-
ponsabilidade do gerador que forem realizadas pelo poder público
serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas
responsáveis, observado o disposto no § 5a do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem ces-
sada sua responsabilidade pelos resíduos com a disponibilização ade-
quada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a
devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com
vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome conhecimento de
evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao
gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão in-
tegralmente o poder público pelos gastos decorrentes das ações em-
preendidas na forma do caput.

Seção II
Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo
ciclo de vida dos produtos, a ser implementado de forma indivi-
dualizada c encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, dis-
tribuidores e comerciantes, os consumidores c os titulares dos ser-
viços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos,
consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo
de vida dos produtos tem por objetivo:

1 - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e
sociais e os processos de gestão empresarial e mercadológica com os
de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

II promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcio-
nando-os para a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas;

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de
materiais, a poluição e os danos ambientais;

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agres-
sividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o
consumo de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis;

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem efi-
ciência e sustcntabilidade;

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade so-
cioambiental.

AR. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidos no plano de
gerenciamento de residuos sólidos e com vistas a fortalecer a respon-
sabilidade compartilhada c seus objetivos, os fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na
colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reu-
tilização. à. reciclagem ou a outra forma de destinação ambiental-
mente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de re-
síduos sólidos possível;

11-divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar
e eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos;

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes
após o uso, assim como sua subsequente destinação final arnbien-
talmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística
reversa na forma do art. 33;

- compromisso de, quando firmados acordos ou termos de
compromisso com o Município, participar das ações previstas no
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de
produtos ainda não inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais
que propiciem a reutilização ou a reciclagem.

§ I. Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as
embalagens sejam:

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à
proteção do conteúdo e à comercialização do produto;

11 - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira
tecnicamente viável e compatível com as exigências aplicáveis ao
produto que contêm;

III - recicladas, se a reutilização não for possível.

§ 2. O regulamento disporá sobre os casos em que, por
razões de ordem técnica ou econômica, não seja viável a aplicação do
disposto no caput.

§ 3. É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo
todo aquele que:

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fa-
bricação de embalagens;

I/ - coloca em circulação embalagens, materiais para a fa-
bricação de embalagens ou produtos embalados, em qualquer fase da
cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de
logística reversa, mediante retomo dos produtos após o uso pelo
consumidor. de forma independente do serviço público de limpeza
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importa-
dores, distribuidores c comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como
outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo pe-
rigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos
previstas em lei ou regulamento, eras normas estabelecidos pelos ó,
gãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;

II - pilhas e baterias;

III - pneus;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos c embalagens;

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio c mercúrio e
de luz mista;

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

§ 1. Na forma do disposto em regulamento ou em acordos
setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e
o setor empresarial, os sistemas previstos no eaput serão estendidos a
produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de
vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, priori-
tariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública c ao meio
ambiente dos resíduos gerados.

§ 2° A definição dos produtos e embalagens a que se refere
o § J . considerará a viabilidade técnica e econômica da logística
reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e
ao meio ambiente dos resíduos gerados.

§ 30 Sem prejuízo de exigências especificas fixadas em lei ou
regulamento, em normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do
SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados
entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se
referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que
se refaremos incisos I c IV do caput e o § 1 . tomar todas as medidas
necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido
neste artigo, podendo, entre outras medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou em-
balagens usados;

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis
e recicláveis;

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos
casos de que trata o § 1..

§ 4. Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso,
aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a
que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1..

§ 5. Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a de-
volução aos fabricantes ou aos importadores dos produtos e em-
balagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3° e 4..

§ 62 Os fabricantes c os importadores darão destinação am-
bientalmente adequada aos produtos c às embalagens reunidos ou
devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final am-
bientalmente adequada, na forma estabelecido pelo órgão competente
do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de
resíduos sólidos.

§ 7. Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de com-
promisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de ativi-
dades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribui-
dores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e
embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público
serão devidamente remuneradas, na forma previamente acordada en-
tre as partes.

§ 52 Com exceção dos consumidores, todos os participantes
dos sistemas de logística reversa manterão atualizadas e disponíveis
ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso
referidos no inciso IV do caput do art. 31 c no § 1a do art. 33 podem
ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

§ 1 . Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados
em âmbito nacional têm prevalência sobre os firmados em âmbito
regional ou estadual, e estes sobre os firmados em ambito municipal.

§ 2° Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 ., os
acordos firmados com menor abrangência geográfica podem ampliar,
mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos
acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior
abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva
pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e na
aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os
resíduos sólidos gerados;

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reu-
tilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir
incentivos econômicos aos consumidores que participam do sistema
de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.govhchutenticidadchtrnl ,	 Documento assinado digitalmente conforme MP	 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
pelo código 00012010080300006 	 Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira. 1CP-Brasil.
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Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo

ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se hou-
ver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos
reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de residuos sólidos;

estabelecer sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas
para viabilizar o retomo ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos
reutilizáveis c recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e
de manejo de resíduos sólidos;

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou
termo de compromisso na forma do § 7° do art, 33, mediante a devida
remuneração pelo setor empresarial;

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos
orgânicos e articular com os agentes econômicos e sociais formas de
utilização do composto produzido;

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos re-
síduos e rejeites oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana c
de manejo de resíduos sólidos.

§ 1. Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do
caput. o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo
de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de ma-
teriais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas dc baixa
renda, bem como sua contratação.

§ 2. A contratação prevista no § 1a é dispensável de li-
citação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei n . 8.666, de 21
de junho de 1993.

CAPÍTULO IV
DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

An. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento
ou atividade que gere ou opere com resíduos perigosos somente
podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes
se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e eco-
nômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao
gerenciamento desses resíduos.

Art. 38. As pessoas juridicas que operam com resíduos pe-
rigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, são obrigadas a se
cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Pró-

* Ia O cadastro previsto no caput será coordenado pelo
órgão federal competente do Sisnama e implantado de forma conjunta
pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

§ 2. Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no
caput necessitam contar com responsável técnico pelo gerenciamento
dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atua-
lizados no cadastro.

§ 30 O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações
previsto no art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obri-
gadas a elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos e
submeté-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS,
observado o conteúdo ~imo estabelecido no art. 21 e demais exi-
gências previstas em regulamento ou em normas técnicas.

§ 10 0 plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que
se refere o caput poderá estar inserido no plano de gerenciamento de
resíduos a que se refere o art. 20.

§ 2. Cabe as pessoas jurídicas referidas no art. 38:

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos
os procedimentos relacionados à implementação e á operacionali-
zação do plano previsto no caput;

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e,
se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a natureza e a destinação
temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

- adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a pe-
riculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, beco como a aper-
feiçoar seu gerenciamento;

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a
ocorrência de acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos
perigosos.

§ 3° Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do
Sisnama e do SNVS, será assegurado acesso para inspeção das ins-
talações e dos procedimentos relacionados á implementação e à ope-
racionalização do plano de gcrenciamento de resíduos perigosos.

§ 44 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual
do Sisnama e do SNVS, as informações sobre o conteúdo, a im-
plementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou
atividades que operem com resíduos perigosos, o órgão licenciador do
Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil
por danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas
as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação fixados
em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da
empresa, conforme regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas go-
vernamentais, o Governo Federal deve estruturar e manter instru-
mentos c atividades voltados para promover a descontaminação de
áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sitio órfão
realizada com recursos do Governo Federal ou de outro ente da
Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação,
estes ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPITULO V
DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e
linhas de financiamento para atender, prioritariamente, as iniciativas de:

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no
processo produtivo;

II desenvolvimento de produtos com menores impactos à
saúde humana e à qualidade ambiental em seu ciclo de vida;

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equi-
pamentos para cooperativas ou outras formas de associação de ca-
tadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas
Nicas de baixa renda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos
sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos do inciso I do cupim
do art. 11, regional;

V. estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as
áreas órfãs;

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias
limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e
empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao
reaproveitamento dos resíduos.

An. 43. No fomento ou na concessão de incentivos cre-
diticios destinados a atender diretrizes desta Lei, as instituições ofi-
ciais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso
dos beneficiários aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para
investimentos produtivos.

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, no âmbito de suas competências, poderão instituir normas
com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou cre-
diticios, respeitadas as limitações da Lei Complementar n . 101, de 4
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento
e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no território nacional;

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de
vida dos produtos, prioritariamente em parceria com cooperativas ou
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

III - empresas dedicadas 6 limpeza urbana e a atividades a
ela relacionadas.

An. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da
Lei n. 11,107, de 2005, com o objetivo de viabilizar a descen-
tralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos
sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo
Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efe-
tivado cm consonincia com a Lei Complementar n . 101, de 2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos
do respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas
leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades pro-
piciadas peias leis orçamentárias anuais.

CAPITULO VI
DAS PROIBIÇÕES

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou
disposição final de resíduos sólidos ou rejeites:

I lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

II - lançamento In natura a céu aberto, excetuados os re-
síduos de mineração;

III - queima a céu aberto ou em recipientes. instalações e
equipamentos não licenciados para essa finalidade;

IV - outras formas vedadas pelo poder público.

§ 1. Quando decretada emergência sanitária, a queima de
resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que autorizada e
acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS c.
quando couber, do Suma.

§ 20 Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de de-
cantação de resíduos ou rejeites industriais ou de mineração, devida-
mente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consi-
deradas corpos hidricos para efeitos do disposto no inciso Ido cama.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de re-
síduos ou rejeitou, as seguintes atividades:

I - utilização dos rejeites dispostos como alimentação;

II - cotação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V • outras atividades vedadas pelo poder público.

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos pe-
rigosos c rejeitos, bem como de resíduos sólidos cujos características
causem dano ao meio ambiente, á saúde pública e animal e à sanidade
vegetal, ainda que para tratamento, reforma, mós°, reutilização ou
recuperação.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 30 do
00. 21 não obsta a atuação, nos termos desta Lei, das cooperativas ou
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente
da existéncia de culpa, repararas danos causados, a ação ou omissão
das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos pre-
ceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções
previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n . 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e admi-
nistrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio am-
biente, e dá outras providências", e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no
§ 2. do art. 39 desta Lei é considerada obrigação de relevante in-
teresse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998. 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas
penal e administrativa.

Art. 53. 0 § 1 . do art. 56 da Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro
de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 56, 	

§ 1 . Nas mesmas penas incorre quem:

I .abandono os produtos ou substâncias referidos no caput ou os
utiliza em desacordo com as normas ambientais ou de segurança;

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reu-
tiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de
forma diversa da estabelecido em lei ou regulamento.

"	  (NO)

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos
rejeites, observado o disposto no § lado art. 9 ., deverá ser implantada
em ate 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 55. 0 disposto nos arts. 16 c 18 entra em vigor 2 (dois)
anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que
tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será implementado
progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 2 de agosto de 2010; 189 0 da Independência e 122.
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Mim! Thnnum Formtri
Orador Montega
José Gomes Temporito
Miguel Jorge
leobello Aljrriett P icho Teixeira
João Reis Santana Filho
Mario Fortes de tItom.itto
Aievoulre Rocha .YallIOS Padiha

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://wfvw.in.gov.br/autemicid.adehtml,
pelo código 000120111080300007

Documento assinado digitalmente conforme MP a 5 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



Ementa

Situação atual
Alterações
Fonte
Retificação
Promulgação
Projeto / Autor
Tema

•	 Indexadores

Page 1 of 1

•-•

77
.207 Á

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentaçáo e Informaçáo

Lei n° 10.888, de 20/09/2001
ã Texto da Norma El Diário Oficial

Dispõe sobre o descarte final de produtos potencialmente perigosos do
resíduo urbano que contenham metais pesados
Sem revogação expressa

DAL 21/09/2001, p. 6

Legislativo
PL 521/1998 - Duarte Nogueira
Meio Ambiente
MEIO AMBIENTE / SAÚDE PÚBLICA / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL /
RESÍDUOS SÓLIDOS / PILHAS / BATERIAS / DESCARTE

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=2776 23/7/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



Lei N° 10 Page 1 of 1

Dl
17 .207" h,

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
9.»EtaaGd Paia-rata-

Deparri-elto Comr:	 Irictrre-,:6

Lei N 2 10.888, de 20 de setembro de 2001

(Projeto de lei n 2 521, de 1998, do deputado Duarte Nogueira - PFL)

Dispõe sobre o descarte final de produtos potencialmente perigosos do resíduo urbano
que contenham metais pesados e dá outras providências

O Presidente da Assembléia Legislativa: Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta
e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8 2 , da Constituição do Estado, a seguinte
lei:

Artigo 1 2 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, em parceria com a iniciativa
privada, condições para as empresas, que comercializem produtos potencialmente
perigosos ao resíduo urbano, adotarem um sistema de coleta em recipientes próprios, que
acondicionem o referido lixo.

§ 1 2 - Para fins do cumprimento desta lei, entende-se por produtos potencialmente
perigosos do resíduo urbano, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerosóis em geral.

§ 2 2 - Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em
recipientes adequados para destinação específica.

Artigo 2 2 - Os fabricantes, distribuidores, importadores, comerciantes ou revendedores
de produtos potencialmente perigosos do resíduo urbano serão responsáveis pelo
recolhimento, pela descontaminação e pela destinação final destes resíduos, o que

deverá ser feito de forma a não violar o meio ambiente.

Parágrafo único - Os recipientes de coleta serão instalados em locais visíveis e, de
modo explícito, deverão conter dizeres que venham alertar e despertar a conscientização
do usuário sobre a importância e necessidade do correto fim dos produtos e os riscos
que representam à saúde e ao meio ambiente quando não tratados com a devida correção.

Artigo 3 2 - As infrações às medidas previstas nesta lei serão passíveis de aplicação
das seguintes sanções:

I - por ocasião da primeira ocorrência, multa de 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado
de São Paulo - Ufesps;

II - em caso de reincidência a multa será aplicada em dobro;

III - após o recebimento das multas, previstas nos incisos anteriores, não sanadas as
irregularidades, suspensão de autorização de funcionamento do estabelecimento por 15
(quinze) dias;

IV - quando as sanções, anteriormente previstas, tornarem-se ineficazes, haverá
cassação da autorização de funcionamento do estabelecimento.

Parágrafo único - As penalidades poderão ser aplicadas, de forma progressiva, pela
autoridade administrativa competente.

Artigo 4 2 - O Poder Executivo regulamentará esta lei.

Artigo 5 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário, devendo as
previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento.

Artigo 6 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 20 de setembro de
2001.

a) WALTER FELDMAN - Presidente Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do
Estado de São Paulo, aos 20 de setembro de 2001.

a) Auro Augusto Caliman

- Secretário Geral Parlamentar

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2001/1ei%20n.10.888,%20de%2020... . 23/7/2010
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo Page 1 of 1

Ementa

Situação atual
Alterações
Fonte
Retificação
Promulgação
Projeto / Autor
Tema
Indexadores

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

5Lei n° 13.576, de 06/07/2009

â Texto da Norma E Diário Oficial

Institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e
destinação final de lixo tecnológico.
Sem revogação expressa

DOEI 07/07/2009, p. 1

Executivo
PL 33/2008 - Paulo Alexandre Barbosa
Meio Ambiente
MEIO AMBIENTE / LIXO / LIXO TECNOLÓGICO / RECICLAGEM /
GERENCIAMENTO / DESTINAÇÃO FINAL / ELETRODOMÉSTICOS /
ELETROELETRÔNICOS / BATERIA / PILHA / COMPUTADORES /
COMPONENTES / PERIFÉRICOS / MONITORES / TELEVISORES / PRODUTOS
MAGNETIZADOS

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=156916 	 23/712010
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lei n.13.576, de 06.07.2009 	 Page 1 of 2

ASSEMBLEI A LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
a=x.ntetia &t-d

N-yatrrento	 rr2.rta.-,53 e Infurn3;,53-'

LEI N2 13.576, DE 6 DE JULHO DE 2009

(Projeto de lei n 2 33/2008, do Deputado Paulo Alexandre Barbosa - PSDB)

Institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de
lixo tecnológico

• O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1 2 - Os produtos e os componentes eletroeletrônicos considerados lixo tecnológico
devem receber destinação final adequada que não provoque danos ou impactos negativos
ao meio ambiente e à sociedade.
Parágrafo único - A responsabilidade pela destinação final é solidária entre as empresas
que produzam, comercializem ou importem produtos e componentes eletroeletrônicos.
Artigo 22 - Para os efeitos desta lei, consideram-se lixo tecnológico os aparelhos
eletrodomésticos e os equipamentos e componentes eletroeletrônicos de uso doméstico,
industrial, comercial ou no setor de serviços que estejam em desuso e sujeitos à
disposição final, tais como:
I - componentes e periféricos de computadores;
II - monitores e televisores;
III - acumuladores de energia (baterias e pilhas);
IV - produtos magnetizados.
Artigo 32 - A destinação final do lixo tecnológico, ambientalmente adequada, dar-se-á
mediante:

410	 1 - processos de reciclagem e aproveitamento do produto ou componentes para a
finalidade original ou diversa;
II - práticas de reutilização total ou parcial de produtos e componentes tecnológicos;
III - neutralização e disposição final apropriada dos componentes tecnológicos equiparados
afixo químico.
§ 1 2 - A destinação final de que trata o "caput" deverá ocorrer em consonância com a
legislação ambiental e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as
vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes.
§ 22 - No caso de componentes e equipamentos eletroeletrônicos que contenham metais
pesados ou substâncias tóxicas, a destinação final deverá ser realizada mediante a
obtenção de licença ambiental expedida pela Secretaria do Meio Ambiente, que poderá
exigir a realização de estudos de impacto ambiental para a autorização.
Artigo 42 - Os produtos e componentes eletroeletrônicos comercializados no Estado
devem indicar com destaque, na embalagem ou rótulo, as seguintes informações ao
consumidor:
I - advertência de que não sejam descartados em lixo comum;
II - orientação sobre postos de entrega do lixo tecnológico;
III - endereço e telefone de contato dos responsáveis pelo descarte do material em desuso
e sujeito à disposição final;

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/2009/1ei%2On.13.576,%20de%2006... . 23/7/2010
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lei n.13.576, de 06.07.2009 	 Page 2 of 2

IV - alerta sobre a existência de metais pesados ou substâncias tóxicas entre os
componentes do produto.
Artigo 52 - É de responsabilidade da empresa que fabrica, importa ou comercializa
produtos tecnológicos eletroeletrônicos manter pontos de coleta para receber o lixo...5"
tecnológico a ser descartado pelo consumidor. 	 -
Artigo 62 - vetado.
Artigo 72 - vetado:

—7—PárleuesI - vetado;	 LÏ9 Ade2

II - vetado;	 RF. 11.'2 r
III - vetado;
IV - vetado.
§ 1 2 - vetado.
§ 22 - vetado.
Artigo 82 - Os valores arrecadados com a taxa e as multas decorrentes da aplicação desta
lei serão destinados a:
I - programas de coleta seletiva;
II - ações de destinação final ambientalmente adequada.
Artigo 92 - vetado.
Artigo 10- vetado:
1- vetado;
II - vetado;
III - vetado.
Artigo 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias da Secretaria do Meio Ambiente, suplementadas se necessário.
Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 6 de julho de 2009.
JOSÉ SERRA
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de julho de 2009.

•
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10954

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 10.954 28/01/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial,
Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento)

Autor(es): Adriano Diogo
Notas: Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo

industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.".
Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0 desta Lei. (ver documento)
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LEI N9 . 10.954. , DE 28 DE JANEIRO 	 DE 1991
(Projeto de Lei n9 299/89, do Vereador Adriano Diogo)

• Dispõe 'sobre a coleta seletiva eç lixo in
dustrial, comercial e residencial. 	 -

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau -
10, usando das atribuições -que lhe são omferidas pcm-lei,
Paz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte leit

. Art. 19-A coleta do lixo industrial, co
íercia1 e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu
ada de forma seletiva:
• ,Parágrafo 41,nico • - Entende-se por, coleta
•seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a
ser coletado, em orgânico e lnorganiCo.

• Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais
e Comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta
noturna, serao aprésentados'em sacos (VETADO).

§ 19 r Os sacos : ( VETADO) terão cores dis
tintas; padronizadas, para a identificação do cOpteúdo
ganico ou inorgânico dos mesmos. -

.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas
neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigen-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele
Uva..

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta.
belecimentos industriais e similares serão apresentados
em containers.	 •

• § 19 - Cada container terá 'uma inscrição
indicando o tipo de material que- contam.

§ 29 - Não será permitida a colocação de
materiais diferentes em um mesmo container.

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos 7i

aplicação das multas e demais penalidades previstas em
lei.

Art. 59 - Fica permitida . a inscrição .de
publicidade nos sacos (VETADO), - de que trata o' art.29,
quando destinados à distribuição gratuita,,mediante auto-
rização ^ preyia da Prefeitura de Sao Paulo.	 .

-. único - Os sacos . kVETADO) para
distribuição gratuita deverão obedecer ás especificaçõeg
tgionicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão
nicas (ABNT).

Art., 69 - (VETADO). 	 .
, Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias

após a sua publicação.
Art. 89 - . Revogam-se as disposições em

contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro
-de 1991, 4389 da'fundação'de São Paulo. 	 .	 . .

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-.
rio dos Negócios: Jurídicos
AMIR . ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças -
LOCIO'GREGORI, Secretário de Serviços.e Obras
-JOSÉ CARLOS PEGoLAR0, Secretário das Administrações Re4io
nais	 •
LAURA . BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos
Negócios Extraordinãrics .
Publicada-na Secretaria do Governo municipal, em 28 de

•janeiró de 1991.
41.1.BA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria

I do Governo Municipal .
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LEI N° 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Altera a ementa e o artigo 1° da Lei n 0 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - A ementa e o artigo 1 0 da Lei n 0 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a
seguinte redação:
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços,
inclusive dos órgãos públicos.
Art. 1° - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva.
§ 1 0 - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser
coletado, em orgânico e inorgânico.
§ 20 - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e
incentivando sua prática.
§ 30 - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio
ambiente ecologicamente equilibrado.".
Art. 2 0 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 12653

Total de referências :

Page 1 of 1
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LEI N o 12.653 06/05/1998 (ver documento)
Declarado(a) inconstitucional

Fixa normas para o descarte como lixo de lampadas fluorescentes, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 557/1994 (ver documento)
Aurelio Nomura
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n o 77.166.0/5 - Por meio de decisao proferida pelo
Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo, foi concedida liminar visando a
suspensao da eficacia e vigencia desta Lei. DOM 12/10/2000 p. 39 c. 4.
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n o 077.166.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 31/07/2002 p. 64
c. 4.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 23/7/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



:,,	 &t,do
- r 7

R .:::: .„ 7.." 48 " 1., lQues
• . . i

. 
Lei° 7	 .A

dir

LEI N. 12.653 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Fixa normas para o descarte como lixo de lâmpadas fluorescentes, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 557/94, do Vereador Aurélio Nomura)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica proibido o descarte como lixo comum de lâmpadas fluorescentes.
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto na presente lei sujeitará o infrator ao
pagamento de multa no valor de 1 (uma) UFM por lâmpada descartada.
Art. 2° Fica o Poder Público Municipal proibido de recolher lâmpadas fluorescentes
descartadas como lixo comum.
Parágrafo único. A proibição contida no caput deste artigo estende-se às empresas
concessionárias do serviço de coleta de lixo comum.
Art. 3 0 Fica o Poder Executivo obrigado a criar um serviço voltado à coleta do lixo
especial constituído por lâmpadas fluorescentes descartadas. O lixo recolhido nos
termos do caput deste artigo deverá ser, quanto possível, destinado à reciclagem, nos
termos mais vantajosos para o Poder Público Municipal, ou depositado em local próprio
adequado para lixo tóxico.
Art. 40 Fica o Poder Público obrigado a executar campanha de esclarecimento da
população sobre o perigo para a saúde pública do mercúrio usado nas lâmpadas
fluorescentes quando inadequadamente utilizadas e sobre o caráter tóxico dessas
mesmas lâmpadas quando descartadas como lixo.
Art. 5 0 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados a partir de sua publicação.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13478

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 13.478 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e

estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por
esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0 do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no
13.782/2004.; (ver documento)
Decreto n o 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto n o 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver
documento)
Lei n o 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
- Lei n o 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta
Lei.
- Decreto n o 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta
Lei.
- Decreto n o 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos
arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas
dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto n o 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do
gerenciannento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05.
- Decreto n o 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais
previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do
art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N o 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 20 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 3 0 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos provenientes das t5<
feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO IV
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLETA

Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidas
na regulamentação.

§ 1 0 - É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou de removê-los para
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos
expressamente autorizados.

§ 20 - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados,
sem prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal,
caso em que será cobrado o dobro do valor correspondente.

§ 30 - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei.

§ 40 - É proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos
explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos
por invólucros apropriados.

§ 50 - A regulamentação disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre
acondicionamento dos resíduos dispostos no parágrafo anterior.

Art. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no
período diurno, com antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas
hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período noturno.

Art. 152 - É proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos
em edifícios, estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os
casos especiais, previstos em legislação própria.

CAPÍTULO V
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuários, da coleta regular de
resíduos de qualquer natureza excetuadas as hipóteses de autorização ou
permissão para a prestação de tais serviços e outras expressamente previstas na
regulamentação.

CAPÍTULO VI
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA

Art. 154 - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu
próprio passeio de forma a mantê-lo limpo.

Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidiariamente, da
realização de tais atividades, no caso de imóveis localizados em vias de grande
circulação de pedestres, corredores comerciais, passeios de viadutos ou adjacentes
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 14898

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 14.898 03/02/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos

municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em
todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 621/2005 (ver documento)
Autor(es): Dalton Silvano

Regulamentação: Decreto n o 51.456/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/7/2010
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LEI N 0 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009
(Projeto de Lei n 0 621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas
através de processo de reciclagem.
Art. 2° A obrigatoriedade estabelecida no § 1° estender-se-á a todos os órgãos da
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais.
Art. 3° Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento,
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder
Executivo Municipal.
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São' Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14973

Total de referências :

Page 1 of 1

fsis Dua---7-PiciTjr 	L7r7";;:g
RE, 11.2017777'

1/1
Título: LEI N o 14.973 11/09/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de

Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 67/2007 (ver documento)

Autor(es): Claudete Alves

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/7/2010
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LEI N o 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei n o 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT)
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. 1 0 Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo.
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de
Resíduos Sólidos:
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros,
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a
200 (duzentos) litros diários;
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros,
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou
execução de edificação, reforma ou demolição;
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a
1.000 (mil) litros.
Art. 2 0 Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no
mínimo, cinco tipos:
I - resíduos sólidos de papel;
II - resíduos sólidos de plástico;
III - resíduos sólidos de metal;
IV - resíduos sólidos de vidro;
V - resíduos gerais não recicláveis.
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros:
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono,
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados,
papéis metalizados, parafinados ou plastificados;
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de
combustível e pilhas;
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas,
teclados de computador, acrílicos;
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica),
vidros temperados planos.
Art. 3 0 O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos
Sólidos a observância das seguintes regras:
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as
características do material a ser depositado;
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem.
Art. 4° É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva.
Art. 5 0 O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será
obrigatório.
Art. 6° Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o
uso destas e o significado de suas respectivas cores.
§ 1°. A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais.
§ 2 0 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais.
Art. 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses,
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas
disposições.
Art. 9° A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela correção do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009,
4560 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DOM 13/02/2004 p.107

PROJETO DE LEI 01-00057/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Dispõe sobre o descarte e destinação de lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias
usadas e da outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 : Fica o Município de São Paulo, obrigado desenvolver meios, seja diretos ou
terceirizados, para recolher e destinar, adequadamente, lâmpadas fluorescentes, pilhas
e baterias usadas.
Art. 20 - O recolhimento deverá se dar por meio de veículo adequado para essa
finalidade e, o material tóxico recolhido, deverá destinar-se essencialmente a
reciclagem.
Art. 30 - O poder público municipal deverá, ainda, através dos meios de comunicação,
esclarecer a população acercados danos ambientais decorrentes do descarte
inadequado desse material, bem como, da melhor forma de recolhimento do mesmo.
Art. 40 - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da data de sua publicação.
Art. 5 0 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10057-2004
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PROJETO DE LEI 01-0031/2009 do Vereador Quito Formiga (PR)
"Dispõe sobre a instituição do Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo

Tecnológico, denominado ECOPONTO DIGITAL e dá outras providências.
Art. 1 0 - Fica instituído o Programa de Coleta Seletiva de Lixo Tecnológico na

Cidade de São Paulo, denominado ECOPONTO DIGITAL.
Art. 20 - O Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo Tecnológico tem a

seguinte finalidade:
I. a preservação da saúde pública;
II. a destinação final ambientalmente adequada de materiais e equipamentos de

informática;
III. o gerenciamento dos resíduos de materiais e equipamentos de informática;
IV. a geração de benefícios sociais e econômicos;
V. a segurança e a capacitação técnica de profissionais;
VI. a regularidade, continuidade, acondicionamento, armazenamento, transporte,

tratamento e disposição final dos materiais e equipamentos de informática
descartados;

VII. a participação social.
Art. 30 - Para efeitos desta lei, entende-se por lixo tecnológico, resíduos gerados

pelo descarte de materiais e equipamentos de informática, componentes e
equipamentos periféricos de computadores, inclusive monitores, telas, displays,
impressoras, teclados, mouses, drivers, modens e assemelhados, de uso pessoal.

Parágrafo único - Estão excluídos do Programa de Coleta Seletiva Contínua que
dispõe esta lei, baterias, tonners e materiais assemelhados que podem gerar
vazamentos.

Art.40 - A administração municipal poderá colocar à disposição da população,
postos de coleta de materiais e equipamentos de informática descartados,
preferencialmente os centros de democratização de acesso à rede mundial de
computadores - TELECENTROS.

Art. 50 - Os materiais e equipamentos descartados pela população nos
ECOPONTOS DIGITAIS poderão ser destinados a:

I. utilização ou reutilização pela administração pública;
II. reciclagem;
III. doação a organizações e entidades da sociedade civil;
Art. 60 - Para a execução desta lei poderão ser celebrados convênios ou parcerias

com cooperativas, associações de catadores, instituições educacionais e demais
organizações e entidades da sociedade civil, selecionadas mediante apresentação de
projetos sociais, considerando, entre outros:

I. descrição detalhada do projeto;
II. objetivos e metas;
III. procedimentos operacionais de segregação, acondicionamento, coleta,

triagem, armazenamento, transporte, tratamento dos resíduos sólidos e disposição
final adequada dos rejeitos;

IV. formas de prevenção de possíveis riscos ambientais;
V. formas de participação social e resultados;
VI. possibilidade de ações compartilhadas com outras organizações e entidades

da sociedade civil;
VII. programas de capacitação técnica e valorização profissional;
VIII. geração de negócios, emprego e renda.
Parágrafo único - Compete à organização ou entidade selecionada a

responsabilidade por todas as etapas do projeto, bem como responder sobre eventuais
danos ao meio ambiente e à saúde da população, arcando com reparações e
ressarcimentos cabíveis.
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Art. 7 0 - Caberá ao Poder Executivo monitorar e fiscalizar o cumprimento das
metas e objetivos propostos pelas organizações e entidades selecionadas, bem como
fixar critérios, normas e procedimentos para o gerenciamento e adequada destinação
final do lixo tecnológico recolhido nos ECOPONTOS DIGITAIS.

Artigo 80 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0092/2009 do Vereador ítalo Cardoso (PT)
"Institui o Programa de Coleta Contínua do lixo eletrônico no Município de São

Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° Fica instituído o Programa de Coleta Contínua de lixo eletrônico no

Município de São Paulo, norteado pelos seguintes princípios e diretrizes:
I - responsabilidade da Administração Pública Municipal, das pessoas jurídicas

de direito privado e dos munícipes no descarte do lixo eletrônico produzido na
Cidade de São Paulo;

II - necessidade de disciplinar o gerenciamento ambientalmente adequado do
lixo eletrônico na Cidade de São Paulo, conforme determinação da Resolução
Conama 401 de 04 de novembro de 2008;

III - conscientização do consumidor de produtos eletrônicos sobre os riscos à
saúde e ao meio ambiente, em virtude do inadequado descarte destes produtos.

Art. 20 O Programa de Coleta Contínua de lixo eletrônico será realizado
através de criação de postos de coleta:

I - em todos os próprios municipais;
II - em todos os pontos de atividades comercial onde sejam comercializados

os produtos especificados no art. 6° desta lei.
Art. 3° O lixo eletrônico recolhido pela Prefeitura do Município de São Paulo

deverá ser encaminhado aos respectivos fabricantes ou importadores, em
conformidade com o disposto na Resolução Conama 401 de 04 de novembro de
2008.

Art. 4° O lixo eletrônico recolhido pelas pessoas jurídicas de direito privado
especificadas no inciso II do art. 2° deverá ser por elas encaminhado aos
respectivos fabricantes ou importadores, em conformidade com o disposto na
Resolução Conama 401 de 04 de novembro de 2008.

Art. 50 O Programa contará com a realização de campanhas de educação
ambiental com veiculação de informações sobre a responsabilidade de destino do
lixo eletrônico pós-consumo e os riscos à saúde e ao meio ambiente causado pelo
descarte inadequado.

Art. 6 0 Entende-se por lixo eletrônico, para fins de cumprimento desta Lei,
pilhas e baterias portáteis, de baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e
de pilhas e baterias dos sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio
e aparelhos de telefones celulares, nos seguintes termos:

I - bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, interligados
em série ou em paralelo;

II - pilha ou acumulador: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante
conversão de energia química, podendo ser do tipo primária (não recarregável) ou
secundária (recarregável);

III - pilha ou acumulador portátil: pilha, bateria ou acumulador que seja
selado, que não seja pilha ou acumulador industrial ou automotivo;

IV - bateria ou acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o material ativo
das placas positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas
negativas essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido
sulfúrico;

V - pilha-botão: pilha que possui diâmetro maior que a altura;
VI - bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui diâmetro

maior que a altura;
VII - pilha miniatura: pilha com diâmetro ou altura menor que a do tipo AAA

- LR03/R03, definida pelas normas técnicas vigentes;
Art. 70 Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a

contar da sua publicação.
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, 02 de março de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0211/2009 do Vereador Penna (PV)
"Dispõe sobre a eliminação controlada dos PCBs e dos seus resíduos, a

descontaminação e da eliminação de transformadores, capacitores e demais
equipamento elétricos que contenham PCBs, e dá providências correlatas

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 10 - As pessoas físicas ou jurídicas que utilizam ou tenham sob sua guarda

transformadores, capacitores e demais equipamentos elétricos contendo PCBs, bem
como óleos ou outros materiais contaminados por PCBs, ficam obrigadas a
providenciar a sua eliminação progressiva até 2020, de acordo com os critérios
estabelecidos nesta lei.

Artigo 2 0 - Para efeito do disposto nesta lei, considera - se:
I - "PCBs" - bisfenilas policloradas, substância sintética constituinte de óleos

isolantes utilizados em transformadores, capacitores e outros equipamentos elétricos;
comercialmente conhecida como Ascarel ou Askarel, dentre outras denominações, tais
como Aroclor, Pyralene, Clorophen, Inerteen, Asbetol e Kneclor;

II - "Resíduos de PCBs" ou "material contaminado por PCBs" - todo material
sólido, líquido ou pastoso que contenha teor de PCBs superior a 0,005% em peso
(50mg/Kg), quando analisado segundo os critérios da Norma ABTN NBR 13882;

III - "Detentor de PCBs" - qualquer pessoa física ou jurídica que utilize ou tenha
sob sua guarda PCBs e/ou seus resíduos, e/ou equipamentos que contenham PCBs,
independentemente de sua origem;

IV - "Destinação Final" - a eliminação dos PCBs e de seus resíduos, através do
seu processamento industrial e conseqüente destruição via incineração ou
descontaminação (sólidos ou líquidos) a níveis de PCBs inferiores a 0,005% em peso
(50mg/kg), quando analisado segundo os critérios da Norma ABTN NRB 13882,
obrigatoriamente em unidades industriais devidamente licenciadas ambientalmente
para este fim específico, a partir de EIA/RIMA, pelos seus respectivos órgãos de
controle ambiental;

V - "Equipamentos elétricos selados" - transformadores, capacitores e outros
equipamentos elétricos que não apresentam dispositivos que permitam a drenagem do
seu óleo isolante ou substituição do mesmo por outro tipo de óleo ou a compensação
do seu nível;

VI - "Equipamentos elétricos isentos de PCBs" - transformadores, capacitores e
outros equipamentos elétricos cujo líquido isolante contenha teores de PCBs inferiores
ao limite de quantificação do método de ensaio, quando ensaiados conforme a ABNT
NBR 13882.

CAPÍTULO II - DOS PRAZOS
Artigo 30 - A Destinação Final dos transformadores, capacitores e demais

equipamentos elétricos contaminados com PCBs, que se encontram em operação e
instalados em logradouros públicos, tais como, metrô, hospitais, salas de espetáculos,
estádios de futebol, bancos, prédios públicos, etc., deve ser processada o mais breve
possível, não devendo ultrapassar o mês de dezembro de 2010.

Artigo 40 - Os Detentores de PCBs e seus resíduos, de transformadores,
capacitores e demais equipamentos elétricos contaminados com PCBs, que estejam
fora de operação, mesmo permanecendo instalados no seu local de origem e/ou
armazenados, deverão ter a sua Destinação Final até dezembro de 2010.

Artigo 50 - Os transformadores, capacitores e demais equipamentos elétricos
contaminados com PCBs, que forem desativados por atingirem o final da sua vida útil,
ou por qualquer outro motivo, deverão ter a sua Destinação Final processada, no
máximo, após 3 anos da data da sua desativação, não podendo ultrapassar dezembro
de 2020.

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



roi4".z
Proc. N.-.

sis	 P 4.águes
RF. 1 1.2C -

Artigo 60 - Os demais transformadores, capacitores e demais equipamentos
elétricos contaminados com PCBs, que não se enquadrem nas condições previstas nos
artigos 30 a 50 , deverão ter a sua Destinação Final até dezembro de 2020.

CAPÍTULO III — DOS INVENTÁRIOS E DA PROGRAMAÇÃO DE ELIMINAÇÃO
Artigo 70 - Os Detentores de PCBs deverão elaborar um inventário, a ser enviado

ao órgão competente do Município, num prazo máximo de 180 dias, a contar da
publicação desta lei, juntamente com a programação de eliminação dos materiais
inventariados, observados os prazos estabelecidos no Capítulo II.

I — Os Detentores de transformadores e capacitores e demais equipamentos
elétricos "selados" e não violados deverão elaborar um inventário dos mesmos, com os
seguintes elementos:

a) Nome, endereço e CNP] do Detentor:
b) Localização e descrição do equipamento, com informações se está ou não

desativado e se contem óleo isolante a base de PCBs, indicado na sua placa de
identificação;

c) Fabricante e data de fabricação;
d) Data do inventário;
II — Os Detentores de transformadores de uma maneira geral, e demais

equipamentos elétricos não "selados" ou "selados", mas violados, sendo, portanto,
passíveis de estarem contaminados com PCBs, deverão elaborar um inventário dos
mesmos, com os seguintes elementos:

a) Nome, endereço e CNP3 do Detentor;
b) Localização e descrição do equipamento, com informações se está ou não

desativado e se contém óleo isolante a base de PCBs, indicado na sua placa de
identificação;

c) Teor de PCBs no óleo isolante, determinado segundo os critérios da Norma
ABNT NBR 13882, por laboratório devidamente habilitados para este fim;

d) Fabricante e data de fabricação;
e) Data do inventário;

— Os Detentores dos demais resíduos de PCBs que não se enquadrarem no
estabelecido nos incisos e II deste artigo, tais como; óleos isolantes a base de PCBs,
outros óleos e demais líquidos contaminados com PCBs, bem como os materiais sólidos
e pastosos contaminados com PCBs (solos, britas, EPIs, materiais absorventes,
tambores e outros) deverão elaborar um inventário dos mesmos, com os seguintes
elementos:

a) Nome, endereço e CNP) do Detentor;
b) Quantificação dos resíduos;
c) Localização e descrição do tipo de resíduo (óleo, solo, brita, EPI, e outros);
d) Acondicionamento e descrição da condição em que se encontram;
e) Data do inventário.
Parágrafo único — As análises para a identificação do teor de PCBs, realizadas

anteriormente à publicação desta lei, serão consideradas válidas, desde que tenham
ocorrido em data posterior à última manutenção do equipamento em questão ou à
qualquer intervenção no óleo isolante, tais como; complementação do nível,
regeneração e/ou substituição total ou parcial do mesmo.

Artigo 8 0 - A contar da data da entrega do primeiro inventário, a cada 3 (três)
anos o mesmo deve ser refeito, atualizado e encaminhado ao órgão competente do
Município, observado o disposto no artigo 70.

Artigo 9 0 - Periodicamente serão realizadas pelo órgão de controle ambiental do
Município vistorias nas instalações dos Detentores de resíduos de PCBs, para
constatação da veracidade das informações apresentadas nos inventários de que trata
este Capítulo.
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Artigo 10 — Os Detentores de PCBs e de seus resíduos, de transformadores,
capacitores e demais equipamentos elétricos contaminados com PCBs, deverão
proceder a sua eliminação em unidades de Destinação Final, de acordo com a
Programação previamente elaborada, observados os critérios de prioridade e
proporcionalidade.

§ 1 0 - Pelo critério de prioridade, aqueles que representarem maior potencial de
risco ao meio ambiente e à saúde humana, pelas suas condições de conservação, local
e demais fatores de risco, deverão ser priorizados na programação de Destinação
Final.

§ 20 - Pelo critério de proporcionalidade, a quantidade mínima anual a ter
Destinação Final não poderá ser inferior ao valor correspondente ao total do passivo
dividido pelo prazo definido para a sua total eliminação, de que trata a Capítulo II
desta lei.

CAPÍTULO IV — DA DESTINAÇÃO FINAL
Artigo 11 — Excepcionalmente para os transformadores originalmente fabricados

com óleos isolantes "isentos de PCBs" que tiveram o seu óleo contaminado por PCBs,
por qualquer motivo que seja, com teor de PCBs superior a 50mg/kg e inferior a
500mg/kg, segundo os critérios da Norma ABNT NBR 13882, a Destinação Final do
óleo isolante deverá ser feita por incineração e ou descontaminação a valores
inferiores a 50mg/kg.

Parágrafo único — Os materiais sólidos, constituintes da carcaça e parte ativa,
permeáveis e impermeáveis, somente estarão dispensados da Destinação Final de que
trata esta Lei, se os mesmos apresentarem teor de PCBs inferior a 50mg/kg, quando
analisado os critérios da Norma ABNT NBR 13882, por laboratórios devidamente
habilitados para este fim.

Artigo 12 — Fica expressamente proibida tanto a saída como a entrada em todo
Município de São Paulo de qualquer resíduo de PCBs, transformadores, capacitores e
demais equipamentos elétricos contaminados com PCBs, que não seja para a sua
Destinação Final, de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei, em especial no
inciso IV do artigo 20.

CAPITULO V — DO GERENCIAMENTO DOS PASSIVOS DE PCBS
Artigo 13 — Após a entrega dos inventários de resíduos de que trata o Capítulo

III, caberá ao órgão de controle ambiental municipal disponibilizar publicamente, sem
a identificação dos Detentores dos Resíduos de PCBs, um inventário consolidado, com
o objetivo de:

I — permitir que as Empresas de Destinação Final de resíduos de PCBs possam
adequar suas capacidades de processamento para que o prazo final de eliminação seja
respeitado, e;

II — permitir que os fabricantes de transformadores e capacitores atendam à
demanda de novos equipamentos que deverão substituir os que serão desativados.

Artigo 14 — Além da publicação de que trata o artigo 13, a cada período de
renovação do inventário por parte dos Detentores de resíduos de PCBs, o órgão de
controle ambiental do Município promoverá, se necessário, ações corretivas para que o
prazo final da eliminação dos resíduos de PCBs seja atendido.

CAPÍTULO VI — DAS RESTRIÇÕES E PROIBIÇÕES DE COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E DOS SERVIÇOS DE REGENERAÇÃO DE ÓLEOS
ISOLANTES

Artigo 15 — Fica expressamente proibida a comercialização, para qualquer
finalidade, de transformadores e capacitores elétricos não "selados", e os "selados"
violados, sem a comprovação formal de que o óleo isolante contido nesses
equipamentos não apresentam teor de PCBs superiores a 50mg/kg, quando analisado
segundo os critérios da Norma ABNT NBR 13882, por laboratório devidamente
habilitado para este fim.
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Parágrafo único - Da Nota Fiscal da operação comercial deverá constar o teor de
PCBs do equipamento, bem como o nome e CNPJ do laboratório que atestou o seu
teor, com a respectiva data da análise, nome e CRQ do analista.

Artigo 16 - O disposto nesta lei se aplica às Empresas de Leilão, nos mesmos
termos que aos demais Detentores de resíduos de PCBs, independentemente da
origem dos seus passivos de PCBs, que ficam obrigadas a manter em seus arquivos
todas as Notas Fiscais de compra e venda, observado o estabelecido no parágrafo
único do artigo 15.

Artigo 17 - Exceto os óleos isolantes novos, produzidos e comercializados pelos
seus fabricantes, importadores e/ou seus representantes e distribuidores autorizados,
fica expressamente proibida a comercialização, em qualquer modalidade, de óleos
dielétricos isolantes usados provenientes ou não de transformadores, com teor de
PCBs superior a 50mg/kg, quando analisado segundo os critérios da Norma ABNT NBR
13882.

Parágrafo único - A comercialização de óleos isolantes usados somente será
permitida se constar na Nota Fiscal; nome e CNPJ do laboratório que determinou o teor
de PCBs, inferior a 50mg/kg, com a respectiva data da análise, nome e CRQ do
analista.

Artigo 18 - Fica expressamente proibido o processo de regeneração das
propriedades dielétricas de óleos isolantes, que apresentem teor de PCBs superiores a
50mg/kg, quando analisado segundo os critérios da Norma ABNT NBR 13882, quer
seja em instalações industriais fixas ou móveis.

§ 1 0 - Quando o teor de PCBs for inferior a 50mg/kg, deverá constar da Nota
Fiscal de envio do óleo para as empresas de regeneração o nome e CNP) do laboratório
que determinou o teor de PCBs, com a respectiva data da análise, nome e CRQ do
analista.

§ 20 - Todo óleo isolante proveniente de Empresas de Regeneração de óleo
isolante, quer seja de unidades fixas ou móveis, quando vendido ou devolvido ao seu
cliente original, deverá ser acompanhado por Nota Fiscal constando o nome e CNPJ do
laboratório que determinou o teor de PCBs inferior a 50mg/kg, com a respectiva data,
nome e CRQ do analista.

§ 30 - Excepcionalmente, o processo de regeneração de óleos isolantes com teor
superior de PCBs a 50mg/kg, poderá ser realizado por empresas devidamente
licenciadas pelo órgão de controle ambiental do Município, que detenham, além do
processo de regeneração, o de descontaminação, quer seja em instalações industriais
fixas ou móveis, que garantam a devolução do óleo isolante ao seu cliente original
e/ou a venda do mesmo, com teor de PCBs inferior a 50mg/kg, acompanhado de Nota
Fiscal onde conste o nome e CNPJ do laboratório que determinou o teor de PCBs, com
a respectiva data, nome e CRQ do analista.

CAPÍTULO VII - DAS PENALIDADES
Artigo 19 - As infrações às disposições desta lei, bem como de seu regulamento,

sujeitarão a quem concorrer para a sua prática ou dela se beneficiar à pena de
advertência ou multa, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, especialmente de crimes ambientais.

Artigo 20 - Para efeito de aplicação das penalidades, as infrações classificam-se
em três categorias:

I - natureza grave, punida com multa no valor correspondente a R$ 100.000,00
(cem mil reais) por tonelada de resíduo de PCBs declarado ou quantificado pelo órgão
ambiental do Município.

II - natureza média, punida com multa de valor correspondente a R$ 50.000,00
(cincoenta mil reais) por tonelada de resíduo de PCBs declarado ou quantificado pelo
órgão ambiental do Município.
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III - natureza leve, punida com advertência.
§ 10 - A multa de que trata os incisos I, II e III deste artigo será atualizada

anualmente pela variação do "índice de Preços ao Consumidor - IPCA", apurado pelo
"Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE" acumulada no exercício anterior,
sendo que, no caso de extinção deste índice criado pela legislação Federal e que reflita
a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 20 - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova
infração da mesma natureza, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente
imposta, cumulativamente;

§ 3 0 - No caso de reincidência de infração de natureza leve, poderá ser aplicada
multa no valor correspondente à infração de natureza média.

§ 40 - No caso de reincidência de infração de natureza média, poderá ser
aplicada multa no valor correspondente à infração de natureza grave.

Artigo 21 - Constituem infrações de natureza grave:
I - Entrega do inventário e programação da eliminação com informações

incorretas ou falsas;II - Emissão de análises químicas incorretas ou falsas;
III - Emissão de Notas Fiscais com informações incorretas ou falsas;
IV - Não observância da programação de eliminação;
V - Destinação Final em desconformidade com o disposto nesta lei;
VI - Comercialização de PCBs e seus resíduos, transformadores, capacitores e

demais equipamentos elétricos contendo PCBs, bem como a regeneração de óleos
isolantes em desacordo com o estabelecido nesta lei.

Artigo 22 - Constitui infração de natureza média a não entrega do inventário e da
programação da eliminação no prazo estabelecido por esta lei.

Artigo 23 - Constitui infração de natureza leve qualquer outra irregularidade que
denote a negligência ou imprudência do detentor no cumprimento do estabelecido
nesta lei.

Artigo 24 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de
infração a esta lei ficam a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública
Municipal, previstos em regulamento, nas suas respectivas áreas de atribuição, sem
prejuízo da competente responsabilização penal, quando for o caso.

Artigo 25 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, 01 0 de abril de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01 -0219/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Torna obrigatório que os estabelecimentos situados no Município de São Paulo,

que comercializam lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia
coloquem à disposição dos consumidores sistema de coleta quando descartadas ou
inutilizadas, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 - Ficam os fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e

comerciantes de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia,
situados no Município de São Paulo, obrigados a colocarem a disposição dos
consumidores, sistema coleta, quando descartadas ou inutilizadas.

§ 1 0 - Os sistemas de coletas deverão ser instalados em locais visíveis e, de
modo explícito deverão alertar e despertar a conscientização do usuário sobre a
importância e necessidade do correto fim dos produtos e os riscos que representam à
saúde e ao meio ambiente quando não tratados adequadamente.

§ 2 0 - Os fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e comerciantes
de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia serão
responsáveis desde seu recolhimento quando descartadas e inutilizadas até sua
destinação final, conforme lei pertinente.

Art. 20 - O não cumprimento do disposto nesta Lei, acarretará ao infrator multa
diária que será dobrada em caso de reincidência.

§ 10 - A multa descrita no caput deste artigo, bem como o processo
administrativo dela decorrente serão definidos por legislação pertinente.

§ 20 - quando as sanções previstas neste artigo se tornarem ineficazes, haverá
cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento.

Art. 3 0 - Os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias para se
adequarem à presente norma.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01 -0335/2009 do Vereador Penna (PV)
"Dispõe sobre a coleta, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de

lixo tecnológico no Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 A coleta reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de lixo

tecnológico no Município de São Paulo deverá ser realizada de forma a minimizar os
impactos negativos causados ao meio ambiente, promover a inclusão social e proteger
a saúde pública.

Parágrafo único. Considera-se lixo tecnológico os resíduos gerados pelo descarte
de equipamentos tecnológicos de uso profissional, doméstico ou pessoal, inclusive suas
partes e componentes, especialmente:

I - computadores e seus equipamentos periféricos, tais como monitores de vídeo,
telas, displays, impressoras, teclados, mouses, auto-falantes, drivers, modens,
câmeras e outros;

II - televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódicos;
III - eletrodomésticos e eletrôeletrônicos que contenham metais pesadas ou

outras substâncias tóxicas.
Art. 2 0 As empresas produtoras, importadoras ou que comercializem os produtos

de que trata o parágrafo único do art. 1 0 deverão apresentar ao órgão de proteção
ambiental municipal, em conjunto ou individualmente, projeto de coleta, reutilização,
reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados ou mecanismo
de custeio para esse fim.

§ 1 0 Juntamente com o projeto, será encaminhada relação dos componentes
tecnológicos de cada produto, os componentes tóxicos neles contidos e as quantidades
comercializadas anualmente.

§ 20 O projeto deverá prever mecanismos eficientes de informação aos
consumidores sobre a necessidade e importância do adequado descarte do lixo
tecnológico.

§ 30 Os projetos que incluam a participação de cooperativas de trabalhadores
que realizem coleta, sem prejuízo do recebimento direito do consumidor pela empresa,
reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico, poderão receber incentivos do Município.

Art. 3° Considera-se destinação final ambientalmente adequada:
I - utilização em processos de reciclagem ou reutilização que resultem em novo

uso econômico do bem ou componente, respeitadas as restrições legais e
regulamentares dos órgãos de saúde e meio-ambiente;

II - neutralização e disposição final em conformidade com a legislação ambiental
aplicável.

Art. 40 O Município poderá oferecer incentivos à instalação e funcionamento de
cooperativas e empresas que realizem a reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico.

Art. 50 A inobservância ao disposto nesta Lei, sujeitará o infrator,
sucessivamente, a:

I - advertência;
II - multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dobrada em caso de

reincidência;
III - cassação da licença de funcionamento.
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do

índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 60 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados de sua publicação.
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Art. 7 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2009. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0372/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DE PILHAS,

BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES MAGNÉTICOS E ÓLEO
COMESTÍVEL.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 10 . Fica o Poder Executivo obrigado a criar o PROGRAMA DE COLETA

SELETIVA DE PILHAS, BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES
MAGNÉTICOS E ÓLEO COMESTÍVEL na cidade de São Paulo.

Art. 20 - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias com
empresas da iniciativa privada como postos de gasolina, instituições financeiras,
mercados, supermercados, farmácias e shoppings centers e órgãos públicos
municipais, entre outros estabelecimentos para recebimento e coleta dos materiais
contemplados no Art. 1 0 desta Lei.;

Art. 3 0 - As normas de coleta, recepção, transporte, armazenamento e
destinação dos materiais recicláveis serão definidos na regulamentação desta Lei.

Art. 40 - O Poder Público Municipal fica autorizado a firmar convênios com a
iniciativa privada para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final dos
componentes;

Art. 50 - As empresas conveniadas não poderão, em nenhuma hipótese, destinar
resíduos não aproveitáveis dos materiais estipulados nesta lei, em aterros sanitários ou
outros meios de destinação que violem de alguma forma condições ambientais
obedecendo-se as leis federais, estaduais e municipais de Defesa do Meio Ambiente
bem como as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e demais
órgãos ambientais das esferas públicas.

Art. 60 - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal.
Art. 70 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0432/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 	 —

"Dispõe sobre a criação de Pontos de Descartes de pequenas pilhas e baterias,
lâmpadas fluorescentes, acumuladores de energia, embalagens de produtos
venenosos, em Postos de Saúde da Rede Pública de Saúde Municipal, e da outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - Fica criado os pontos para descarte de pilhas e pequenas baterias,

lâmpadas fluorescentes, acumuladores de energia, embalagens de produtos
venenosos, em todos os Postos de Saúde da Rede Pública Municipal.

Parágrafo Único: O material mencionado no "caput" será levado aos referidos
pontos de descarte pelos moradores daquela localidade.

Art. 20 - Será providenciado pela prefeitura, os contêineres a serem instalados
em cada uma das unidades de saúde, local onde serão depositados os dejetos, que
posteriormente serão recolhidos e destinados adequadamente.

Art. 3 0 - Para dar a efetiva publicidade ao programa, a Secretaria da Saúde,
deverá promover campanha de divulgação do programa através de folhetos, cartazes e
palestras, a serem veiculada através das Unidades de Saúde.

Art. 3 0 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor em 90 dias de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0464/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB)

"Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de
Equipamentos de Informática e de Telecomunicações no final da vida útil e dá outras
providências.

Art. 1 0 . Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente
Adequado de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações no final da vida útil
e define os princípios e diretrizes, objetivos, instrumentos para gestão integrada e
compartilhada deste plano.

Art. 20 . Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam
equipamentos de informática e de telecomunicações no Município de São Paulo, ficam
obrigados a criar e manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição
de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações de forma ambientalmente
adequada, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir da data de publicação
desta Lei.

Art. 3 0 . Para fins do disposto nesta lei considera-se:
I — Equipamentos de informática: Unidade Digital de Processamento (CPU);

Monitor de vídeo; Teclado; Mouse; Impressora (inclusive as multifuncionais);
Notebook; Inclusive periféricos, CDs e manuais que acompanham estes equipamentos.

II — Equipamentos de telecomunicações: Aparelhos Telefônicos, Aparelhos
Telefônicos Sem-fio, Aparelhos Celulares, Secretárias Eletrônicas.

III- Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de
procedimentos arnbientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação,
armazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou
disposição final ambientalmente adequada dos equipamentos de informática e de
telecomunicações.

IV- Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de ações
e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de
informática e de telecomunicações no Município de São Paulo, bem como Poder Público
e usuários.

V- Destinação ambientalmente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização,
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental
vigente.

VI — Importar: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui
para o mercado interno equipamentos de informática e de telecomunicações fabricados
fora do país.

Art. 40 . São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de
informática e de telecomunicações:

I. Lançamento in natura a céu aberto;
II. Deposição inadequada no solo;
III. Queima a céu aberto;
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a

inundação;
VI. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de

controle ambiental estadual competente;
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de

constituintes perigosos;
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PARÁGRAFO ÚNICO. Em situações excepcionais de emergência á-aKrt-áriU
fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar
a queima de equipamentos de informática e de telecomunicações a céu aberto ou
outra forma de tratamento que utilize tecnologia alternativa.

Art. 5°. Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0, ou outros pontos de
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos,
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas
marcas que comercializam ou oferecem serviços.

§1 0- É facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção de
equipamentos de outras marcas.

§20- O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalnnente
adequada dos equipamentos de informática e de telecomunicações de fonte não
identificada (marca ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada
prevista no parágrafo único do artigo 1°.

Art. 6°. Os estabelecimentos mencionados no artigo 2° devem disponibilizar
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto à devolução dos
equipamentos de informática e de telecomunicações no final da vida útil.

Art. 70 . O responsável pelo gerenciamento e destinação final previstos na
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo
órgão ambiental competente.

PARÁGRAFO ÚNICO — A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no
exercício de suas atividades.

Art. 80 . A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações,
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de informática e de
telecomunicações, que após o seu consumo ou término de vida útil, sejam parte
integrante de Programas de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição.

Art. 90 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 10 0 - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua
publicação.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 03 de junho de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0575/2009 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DE 

át

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de coleta e destinação final ambien . mente
adequada, após sua vida útil, de produtos considerados resíduos urbanos e
caracterizados como lixo eletrônico e tecnológico, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade de todas as empresas que fabricam,

importam, distribuem e comercializam produtos que possam ser considerados como
resíduos urbanos ou caracterizados como lixo tecnológico, especialmente os
potencialmente perigosos que contenham metais pesados, disponibilizarem para os
consumidores, quando de seu descarte, um sistema de coleta e destinação final
ambientalmente adequada desses produtos.

Art. 2° Para os fins desta lei entende-se por produtos geradores de resíduos
urbanos ou de lixo tecnológico todos aqueles cujo descarte inadequado possa vir a
prejudicar a saúde das pessoas ou a poluir o meio ambiente, especialmente:

1 — acumuladores de energia, tais como pilhas e baterias;
II — lâmpadas fluorescentes;
III — frascos de aerossóis em geral;
IV — telefones celulares;
V — artigos de informática, inclusive periféricos de todos os tipos;
VI — eletrodomésticos.
§ 1° Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos

arrolados nos incisos deste artigo serão responsáveis, nos termos da regulamentação
desta lei, pela disponibilização de meios para a coleta desses produtos, descartados
após sua vida útil, e por sua destinação final.

§ 2° Os produtos de que este artigo deverão, após seu recolhimento, ser
separados conforme sua natureza, acondicionados em recipientes adequados e
enviados para reciclagem, quando for possível, ou para depósitos devidamente
preparados para acolhimento de lixo tecnológico sem prejuízo da saúde das pessoas ou
do meio ambiente.

§ 3° Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de que trata o §
1° deste artigo deverão disponibilizar recipientes de coleta desse tipo de produto,
devidamente sinalizados, nos próprios locais de comercialização ou, ainda, de grande
fluxo de pessoas, tais como supermercados, hipermercados, shopping centers,
terminais de transportes coletivos, terminais rodoviários, aeroportos e grandes lojas de
materiais de construção.

§ 4° Os recipientes de coleta deverão ser instalados em local de alta visibilidade
e conter mensagem que alerte sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável
desses produtos e sobre a necessidade de sua correta destinação final.

§ 5° Cada estabelecimento de fabricação, importação, distribuição ou
comercialização dos produtos elencados nos incisos deste artigo deverá se cadastrar
junto ao órgão municipal competente e se responsabilizar por, no mínimo, 03 (três)
pontos de coleta, sendo também responsável pela destinação final do material
descartado nos seus respectivos locais de coleta, nos termos da regulamentação desta
lei

Art. 3° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00
(dois mil reais), dobrada a partir da reincidência, sem prejuízo das eventuais sanções
previstas na legislação federal e estadual pertinente.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro,
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.
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Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0616/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Institui normas, prazos e procedimentos para gerenciamento, coleta,

reutilização, reciclagem e destinação final do lixo tecnológico e dá outras
providências."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 Os produtos descartados e resíduos tecnológicos deverão ser coletados,

reutilizados, reciclados e receber tratamento final específico e ambientalmente
adequado pelas empresas que fabricam, produzem, importam, distribuem e
comercializam esses equipamentos ou seus componentes.

§ 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade de todas as empresas definidas no
"caput" do artigo 1 0 gerenciar o resíduo eletro-eletrônico, tecnológico ou qualquer
produto que contenha metal pesado e/ou substância tóxica, através de um sistema de
coleta apropriado, reciclagem e depósito final adequado ambientalmente,
independente da coleta de lixo doméstico, em consonância com a legislação ambiental
vigente e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as vedações e
restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes.

§ 2 0 No caso de componentes e equipamentos eletro-eletrônicos que contenham
metais pesados e ou substâncias tóxicas de que trata o § 1 0 deste artigo, a destinação
final deve ser feita mediante à obtenção de licença ambiental expedida pelo órgão
competente.

§ 30 Os componentes e equipamentos eletro-eletrônicos danificados, refugados e
sem condições de uso devem ser separados pelos fabricantes, produtores,
importadores, distribuidores ou comerciantes do produto em plásticos, metais, vidros e
por fim neutralizados e separados em lixo comum.

§ 40 Quando necessário os materiais devem ser limpos e/ou lavados e
selecionados os equipamentos que não puderem ser reutilizados.

§ 50 Equipamentos e componentes eletro-eletrônicos que não puderem ser
aproveitados pelas empresas referidas no "caput" e tiverem valor econômico devem
ser armazenados em lotes e vendidos.

Art. 2 0 Serão considerados lixo tecnológico, para efeitos desta lei, aparelhos
eletrodomésticos, equipamentos e componentes eletro-eletrônicos de uso doméstico,
comercial e industrial de serviços, que estão em desuso e sujeitos a tratamento
adequado, cujo descarte inadequado possa vir a prejudicar a saúde da população ou
poluir o meio ambiente, tais como:
I- componentes de computadores e seus periféricos;
II- televisores e monitores;

III- baterias, pilhas ou qualquer aparelho eletro-eletrônico que acumule energia;
IV- produtos magnéticos;
V- lâmpadas fluorescentes;
VI- frascos de aerossóis em geral;
VII- aparelhos de celular.
§ 1 0 Os produtos de que versam este artigo deverão, após recolhimento, ser

separados conforme sua natureza, acondicionados em recipientes adequados e
enviados para reciclagem, quando possível ou para depósitos devidamente preparados
para acolhimento do lixo tecnológico sem prejuízo da saúde da população e do meio
ambiente.

§ 20 Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes do produto
tecnológico deverão disponibilizar recipientes de coleta desse tipo de bem,
devidamente sinalizados, nos próprios locais de comercialização ou ainda de grande
fluxo de pessoas, tais como hipermercados, supermercados, shopping centers,
faculdades públicas ou privadas, órgãos públicos em geral, bancos, terminais de
transportes coletivo, terminais rodoviários, aeroportos e grandes lojas de materiais de
construção.
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§ 3 0 Os recipientes de coleta deverão ser instalados em local de alta visibiTidade"
e conter mensagens que alerte sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável
desses produtos e sobre a necessidade de sua correta destinação final.

Art. 3 0 A responsabilidade pela destinação final do produto ou componente eletro
— eletrônico é solidária e deverá ser adequada pelas empresas responsáveis de forma
programada, ou seja:

I— realizar diretamente o serviço ou contratar serviços especializados de
desmontagem, reutilização e comercialização do material aproveitável;

II- os equipamentos eletro-eletrônico exauridos terão seus componentes
separados e comercializados em volumes, reciclados e reutilizados;

III- poderão contratar ou estabelecer parcerias com cooperativas de reciclagem,
ONGs ou coletivos para a coleta e reciclagem do lixo tecnológico;

IV- as empresas poderão fazer parcerias entre si para que seja dada a destinação
final adequada ao lixo eletro-eletrônico.

Art. 40 Fica obrigatória a apresentação de Plano de Gestão de Resíduos
Tecnológicos por parte das empresas definidas no "caput" desta lei, a ser avaliado e
aprovado pelo órgão competente, observados os pontos definidos no artigo 3 0 e
respeitando os seguintes prazos:

I- cento e oitenta dias para apresentar o Plano de Gestão de Resíduos
Tecnológicos à apreciação do órgão competente;

II- dois anos, a partir da validação do Plano de Gestão de Resíduos Tecnológicos,
para gerenciar (coletar, reciclar e depositar adequadamente) 30% (trinta por cento),
em volume, dos produtos eletro-eletrônicos comercializados pela empresa;

III- três anos para atingir a marca de 50% (cinqüenta por cento) de resíduos
gerenciados;

IV- cinco anos para atingir 80% (oitenta por cento) de resíduos gerenciados;
V- sete anos para ultrapassar a marca dos 95% (noventa e cinco por cento) de

resíduos gerenciados.
Parágrafo único. As empresas definidas nesta lei deverão enviar relatórios anuais

da evolução e andamento de seu Plano de Gestão de Resíduos ao órgão competente.
Art. 5 0 As empresas responsáveis pelo produto eletro-eletrônico comercializados

neste Município receberão incentivos para realizar campanhas de esclarecimento
indicando com destaque as seguintes informações ao consumidor:

I- advertência e instrução para descarte;
II- locais de coleta do lixo tecnológico;
III- endereço e telefone dos responsáveis;
IV- alerta sobre a existência de metais pesados ou substâncias tóxicas entre os

componentes do produto.
V- riscos à saúde e ao meio ambiente do descarte inadequado.
Art. 60 As empresas responsáveis ou contratadas para destinação final dos

produtos e componentes eletro-eletrônicos poderão criar parcerias para a realização de
qualquer parte do gerenciamento (coleta seletiva, reutilização, reciclagem e deposição
final de produtos tecnológicos) com Associações e Organizações Não-Governamentais,
sempre observando a legislação ambiental vigente, normas de saúde, segurança
pública e do trabalho, respeitando-se as vedações e restrições estabelecidas pelos
órgãos públicos competentes.

Art. 7 0 O Poder Público em contrapartida incentivará as empresas responsáveis
definidas no artigo 1 0 , a desenvolverem parcerias para inclusão social e digital, o
desenvolvimento profissional e social, inclusive com frentes de trabalho.

Art. 80 O Poder Público envidará esforços para a realização de campanhas
públicas e privadas de incentivo ao tratamento do lixo tecnológico, alertando a
população dos riscos e da importância de separação, armazenamento e
reaproveitamento do lixo eletro-eletrônico para a preservação do meio ambiente.
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Art. 9. Os responsáveis definidos no "caput" do artigo 1 0 pelo tratamento do lixo
eletro-eletrônico estão sujeitos, em caso de descumprimento aos dispositivos desta lei,
às seguintes penalidades:

I- multa mínima no valor de 10.000 (dez mil) reais, que poderá ser aumentada
pelo órgão competente conforme faturamento da empresa;

II- no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de
reincidência;

III- cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.
Parágrafo único: O valor das multas será reajustado anualmente pela variação do

índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 10. Os valores arrecadados com a taxa e as multas oriundas desta lei serão
destinados a programas de coleta seletiva do lixo e às ações de destinação final
ambientalmente adequada.

Art. 12. O Poder Público se pautará por ações que estimulem a reutilização com
fins sociais, a reciclagem, depósito adequado, o comércio de produtos fabricados com
materiais não-tóxicos e de baixo impacto no meio ambiente.

Art. 13. Fica terminantemente proibido do depósito de qualquer produto ou
resíduo eletro-eletrônico no lixo doméstico, a fim de evitar a presença desses resíduos
nos aterros municipais.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente
Art. 15. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões

competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0618/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB)
"Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de

Equipamento de Refrigeração no final da vida útil e dá outras providências.
Art. 1 0 . Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente

Adequado de Equipamentos de Refrigeração no final da vida útil e define os princípios
e diretrizes, objetivos, instrumentos para gestão integrada e compartilhada deste
plano.

Art. 20 . Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam
equipamentos de refrigeração no Município de São Paulo, ficam obrigados a criar e
manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição de Equipamentos de
Refrigeração de forma ambientalmente adequada, em um prazo não superior a 1 (um)
ano a partir da data de publicação desta Lei.

Art. 3 0 . Para fins do disposto nesta lei considera-se:
I — Equipamentos de Refrigeração: instalações de ar condicionado central;

instalações frigoríficas com compressores de potencia unitárias superior a 100 HP; ar
condicionado automotivo, refrigeradores e congeladores domésticos.

II — Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de
procedimentos ambientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação,
armazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou
disposição final ambientalmente adequada dos equipamentos de refrigeração.

III — Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de
ações e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de
refrigeração no Município de São Paulo, bem como Poder Público e usuários.

IV — Destinação ambientalmente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização,
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental
vigente.

V — Importador: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui
para o mercado interno equipamentos de refrigeração fabricados fora do país.

Art. 40 . São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de
informática e de telecomunicações:

I. Lançamento in natura a céu aberto;
II. Deposição inadequada no solo;
III. Queima a céu aberto;
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a

inundação;
VI. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de

controle ambiental estadual competente;
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de

constituintes perigosos;
PARÁGRAFO ÚNICO. Em situações excepcionais de emergência sanitária e

fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar
a queima de equipamentos de refrigeração a céu aberto ou outra forma de tratamento
que utilize tecnologia alternativa.

Art. 5 0 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 20 , ou outros pontos de
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos,
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas
marcas que comercializam ou oferecem serviços.
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§1 0 - É facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção de
equipamentos de outras marcas.

§2 0 - O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalmente
adequada dos equipamentos de refrigeração de fonte não identificada (marca
ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada prevista no parágrafo
único do artigo 10.

Art. 60 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0 devem disponibilizar
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto à devolução dos
equipamentos de refrigeração no final da vida útil.

Art. 70 . O responsável pelo gerenciamento e destinação final previstos na
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo
órgão ambiental competente.

PARÁGRAFO ÚNICO — A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no
exercício de suas atividades.

Art. 80 . A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações,
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de refrigeração, que após o
seu consumo ou término de vida útil, sejam parte integrante de Programas de
Recolhimento, Reciclagem ou Destruição.

Art. 90 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 10 0 - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua
publicação.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 03 de agosto de 2009. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0726/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui o programa de incentivo ao descarte responsável de peças usadas: 

pilhas, lâmpadas fluorescentes, pequenas baterias, micro computadores, assessórios 
de computadores em geral, celulares, assessórios de celulares em geral, e cartões 
magnéticos, mediante bonificação, na proporção de cem peças usadas, para cada uma 
peça nova e da outras providencias." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído o programa de incentivo ao descarte responsável de 

pilhas, lâmpadas fluorescentes, pequenas baterias, micro computadores, assessórios 
de computadores em geral, celulares, assessórios de celulares em geral e cartões 
magnéticos, obrigando o fornecedor a receber, mediante a bonificação de uma peça 
nova, para cada cem peças usadas. 

§ 1 0  - A troca poderá ser efetivada quando completado 100% das unidades 
usadas. Caso contrário, aplica-se o desconto proporcional, subtraindo do valor a ser 
pago pela peça nova. 

§ 20  - O material que será trocado pelo bônus, deverá ser da mesma espécie 
daquele industrializado ou comercializado pelo estabelecimento. 

§ 30  - A responsabilidade pelo recebimento dos itens mencionado no "Caput" 
será do fabricante ou revendedor, ficando a critério do consumidor o resgate do bônus. 

Art. 20  Os fornecedores dos produtos elencados por esta lei ficam obrigados a 
receber as peças usadas, bem como efetuar o pagamento do bônus, independente da 
origem de fabricação ou de comercialização e delas se responsabilizando a dar a 
destinação correta de acordo com a legislação ambiental e sanitária. 

Art. 30  O descumprimento desta lei acarretará ao fornecedor que se negar a dar 
o efetivo cumprimento, multa equivalente a 10 Unidades Fiscais do Município, (UFM's), 
comprovada a recusa pelo fornecedor do recebimento das peças usadas e pagamento 
do bônus solicitado pelo consumidor. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada se necessária. 

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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Folha n•32---5 	Proc, 

n• Ok-- 2-6.G / 

Solange itrAnovi- 	
Untos 

RF, 10. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Ref. Projeto de Lei n 2  0266/10 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0266/10, de 
autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre as normas gerais locais 
relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de São Paulo. 

O projeto prevê em seu art. 1 2  que fica proibida a 
destinação e descarte de três tipos de lâmpadas em aterros sanitários, quais sejam: 
i) lâmpadas de descarga fluorescente; b) lâmpadas de descarga não fluorescente de 
baixa pressão; e, iii) lâmpadas incandescentes. 

Ocorre que, posteriormente à apresentação do projeto 
foi editada a Lei Federal n2 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, e, dentre outras coisas, estabelece o dever dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de determinados produtos 
conferirem o tratamento adequado aos respectivos resíduos. 

Conforme se verifica pelo dispositivo abaixo 
reproduzido, a questão do descarte das lâmpadas foi disciplinada pela citada lei 
federal, a qual faz referência a três tipos de lâmpadas: 

"Art. 33. São obrigados a estruturar , e implementar sistemas de 
logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza 
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de: 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista:" 

Of-p1-0266-10 
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RF. 

• 1, 4. ?oitla n 8  --------- 
• Ok — 2-°C°  

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Desta forma, para que esta Comissão possa emitir seu 

pronunciamento sobre a possibilidade ou não de tramitação da propositura, no 
exercício da competência legislativa suplementar do Município e sem colidir com a 
lei federal em questão, solicitamos que seja enviado ofício ao Executivo para que, 
através do Departamento de Iluminação Pública — Ilume, informe se as lâmpadas 
não fluorescentes de baixa pressão e as lâmpadas incandescentes, previstas no 
projeto, estão englobadas entre os tipos de lâmpadas previstos na lei federal. 

UNo aguarc \idas providências, subscrevemo-nos 

atenciosamente, 

—17talo C rdoso 
Vereador Presidente da C missão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

10 taifil 

Of-p1-0266-10 
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O ICE NETO 
Pres dente 

Anexo: Fotocópia do PL 266/2010 e do pe missão solicitante. 

argARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

n. 	 

n. 01—  	Co  de 23 4t 

ateng Raino 01 os Santos 
RF. 1 c4PI, 

I 

25 - OF-SGP15 
25-00014/2011 

São Paulo, 02 de fevereiro de 2011. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei 
ng 266/2010, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que "Dispõe sobre as 
normas gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências", solicitando que nos envie 
subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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CÂMARA IVAINK: " _ DE E.,ÃO PAULO 
rehriceido(s) 

sê n14 	- Lgc iti!'un da idem/4% ni 
	 era 18/ 04/ / 

Mede Tereza Àoda SM 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



Folha n° 	do proc. 
ne 	 /D 

66159fo 
RF 10551 

de 2011. São Paulo, 	14 

GABINETE DO PREFEITO 

O/k1o4.icLn2 24J 1- 
Ref.: Ofício SGP 15 n2  014/2011 
Processo rig 2011-0.043.393-3 

C 
15 - DOCREC 
15-01673/2011 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações 

da Secretaria Municipal de Serviços sobre o Projeto de Lei n 2  266/10, de autoria 

do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre as normas gerais locais relativas à 

coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na Cidade de São Paulo, I 

consubstanciando o posicionamento do Executivo, contrário à propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus ,5 

protestos de apreço e consideração. 
r 
• " 

F:11 

NEL 	 A 
Secretário do Go erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMÇAMás 
Resp 266-10 
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kki Com. de 
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Folha n° 	-do prot., 

no.  O( 152;):2  10 

PREFEITURA DE SÃO PAIL9Tereza o o &Silva 
SECRETARIA DE SERVIÇOS RF 10651 

DEPARTAMENTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Fl. de Informação n 2  

47 v t1 

Assunto: PROJETO DE LEI N2  266/10, DE AUTORIA DO VEREADOFeiÁtTON 
SILVANO, QUE "DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS LOCAIS RELATIVAS À 
COLETA SELETIVADE LÂMPADAS FLUORESCENTES NA CIDADE DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" PEDIDO DE SUBSÍDIO (OF. SGP. 15 
N2  00014/2011). 

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Informação n2  0431/10-ILG 

SES G 
CHEFIA DE GABINETE 

CÓPIA,  

 

Informamos que, nenhum dos dois tipos em questão esta 
previsto na lei federal. 

No caso das lâmpadas incandescentes, a não inclusão se deve 
ao fato de não serem constituídas de metais pesados poluentes. Já as lâmpadas 
não fluorescentes de baixa pressão que podem ser de sódio, mercúrio ou mista 
(metais pesados poluentes) deveriam constar também da Lei Federal. 

Informamos ainda que o ILUME adota prática de descarte das 
lâmpadas retiradas do Parque de Iluminação Pública de Vapor de Mercúrio, Vapor 
de Sódio, Multivapor Metálico, Indução, Fluorescente e LED. É feita triagem pelo 
Consórcio que realiza manutenção para o ILUME, e encaminhado para Empresas de 
reciclagem, homologadas pela CETESB, que recuperam os metais pesados corno 
mercúrio, sódio, chumbo, argônio, etc. 

Estamos encaminhando cópia desta para o LIMPURB e para a 
SES-AJ. 

Atenciosamente, 

ILUME G 
Cópia para LIMPURB 
Cópia para SES/AJ. 

w:Vp 
PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 

DO PROCESSO n2  2011-0.043.393-3............... ........... ...em 16103/2011 (a).. „,y. 

1LUME G/KAGP/N.V. 
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Folha n° 	do prot. 

n°. Of.-076  de 20/ 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERNOCOS 

PREFEITURA DE SÃO PAULObria Tereza os 

SECRETARIA DE SERVIÇOS 	RF 10651 
Silva 

FLS 

Do Processo no 2011-0.043.393-3 - 	em 17/03/11 (a) 	 ge. opg,  

URG NTE 

LIMPURB-G  

Senhor Diretor, 

Com a informação de ILUME, encaminhamos o 

presente para exame e manifestação, com a urgência que o caso 

requer. 

Após, o mesmo deverá ser encaminhado 

devidamente informado a SES-A4 até 24/03/11  

impreterivelmentç, tendo em vista o orazo legal para resuosta a 

SGM /ATL.  

São Paulo, 17/03/11 

Fernando An orno e arros 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Serviços 

Sr. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



18/março/2011 

LUIZ ANTONIO REALI FRAGOSO 
Diretor do Departamento Técni 

LIMPURB 

Folha ri° 	do proc. 

nO. 	-WC--7--le 2 PO 

Maria Tereza A onso Silva 
RF 10651 

PREFEITURA DE 	PREFEITURA DE SÃO PAULO 
SÃO PAULO 	SECRETARIA DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS 
• DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA 

Folha de Informação ng 13 

Do Processo ng 2011-0-043.393-3 

Assunto: Projeto de Lei/ Decreto /Portaria. 

em 18/03/11 (a) 	 

Clov=i,s 	„ 

Awdlinr 
LIMPUR 

LIMPURB — 2 
Senhor Diretor 

Face ao exposto em cota retro, encaminhamos o presente para o que 

mais couber. 

Favor ater-se ao prazo de resposta até dia 23/03/11. 

LIMPURB- (2  

ENTRADA:  4 )R/ 	 
1D: 	  

HORÁRIO: 	ASS: 

	/ 	....... 

LARF/ccm 

(p.a20110043393312) 
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Mariae 
¡impedi-à to 

R.F. d737. 

PL n° 266 /10 — Coleta Seletiva de Lâmpadas Fluorescentes. 

r4M") I  

Assunto: 

LIMPURB-AJ 
Senhora Assessora, 

'02 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

	

Fot ° 	—80  

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇO 
n 	do proc. 

 
co• 

DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URbiA 	
de 20 

Mana Terez A n da Silva 
RF 10651 

Folha de Informação N.° ..j. 1.1  

Do Processo n° 2011-0.43.393 - 3 _ em 18/03/11 	(a) 

Trata o presente Projeto que institui normas gerais para a destinação 

correta das lâmpadas fluorescentes e incandescentes pela população de um modo geral. 

A princípio, temos a informar que as Cooperativas conveniadas com a 

Prefeitura e participantes do Programa de Coleta Seletiva não têm estrutura física e financeira, 

para responsabilizar-se pelo recebimento, armazenamento adequado, triagem e retirada dos 

metais pesados das lâmpadas. Tampouco há estudo de viabilidade econômica que permita a 

Prefeitura implantar esse serviço para a população em geral no Município de São Paulo. 

Sendo assim, atendendo ao art. 33 da Lei Federal 12.305/10 que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, cabe aos fabricantes em conjunto com os importadores, 

distribuidores e comerciantes a responsabilidade pela destinação adequada do objeto em 

questão. 

Entendemos salvo .engano que, a "logística reversa" contida na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos deverá contemplar a gestão de tais resíduos, e tal assunto deverá 

ser tratado nos "acordos setoriais" com-  a indústria, ou ainda ser encaminhado ao poder públicó 

municipal as diretrizes dos possíveis convênios para a recepção destes materiais, cujo ônus 

deverá ser arcado pelo setor produtivo. 

Tendo em vista que no presente PL não há total clareza quanto à 

responsabilidade pelo recebimento, a namento,. descontaminação e destinação das 

lâmpadas, sugerimos o veto total do me mo, p ra que não ocorram eventuais conflitos com as 

futuras diretrizes da Política Nacional. 

São Pau 	8/03/2011. 

VALDECIR 	APAZISSIS 
Diretor de Divisão Técnica 

LIMPURB-2 

VCP/mi  
(Expedientes/L-2_2011/Infomiaches/Do Processo) 
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Folha ri' -e/- do proc. 
rf. O -624 de 20 ft2  

ri 	A is° PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Maa Tereza o a Silva 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 	
RF 10651 

DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA 
Folha de informação 0," 

d O Processo n°2010-0.257.522-9 	 em 	/ /2011 	(a) 

LIMPURB-G 
Sr. Diretor: 

Trata o presente de Projeto de Lei no 01- 

0266/2010 da lavra do nobre Dalton Silvano, cujo escopo é dispor sobre as 

normas gerais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de 

São Paulo. 

A Divisão Técnica de Educação e Divulgação/Coleta 

Seletiva, pela competência, se manifestou no presente sob a seara de que as 

Cooperativas conveniadas com a Prefeitura e Participantes do Programa de 

Coleta Seletiva não têm estrutura física e financeira, para se responsabilizar pelo 

recebimento, armazenamento adequado, triagem e retirada dos metais pesados 

das lâmpadas. Nem tampouco, há estudos de viabilidade econômica que permita 

a Prefeitura implantar esses serviços para a população diretamente afetada no 

Município de São Paulo. 

Não bastasse o quanto destacado por LIMPURB-2, 

ILUME informa às fls. 11 que adota prática de descarte das lâmpadas retiradas 

do Parque de Iluminação Pública de Vapor de Mercúrio, Vapor de Sódio, 

Multivapor Metálico, Indução Fluorescente e LED através do próprio consórcio 

que realiza manutenção para e encaminha para Empresas de reciclagem 

homologadas pela CETESB, as quais recuperam os metais pesados como 

mercúrio, sódio, chumbo, argônio etc. 
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759.063.6.00 / 	/2011 
I lt/PIIRB-4.1 

Folha n° 	 do proc. 
O  (-.2_2_74-Ld 20 /IP 

da Silva PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULdAaria Tereza A. 11  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 	

RF 10851 

DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA 
Folha de informaçào 

44  
,„„,„„„Ánommue.... 

o Processo n° 2010-0.257.522-9 

-Assim, diante do quanto acima exposto, remetemos 

o presente para análise e deliberação de V.Sa. ressaltanto desde já que esta 

Assistência Jurídica, seguindo as diretrizes de LIMPURB-2, opina pelo VETO 

TOTAL ao Projeto de Lei em comento. 

Acompanha cópia do presente. 

LIMPURB-A] em 21/03/2011 

/ca Segatto Boverio Macruz 
Assessor Jurídico OAB/SP 100.133 

Respondendo pelo Expediente 
LIMPURB-47 

MSBM/ajs 
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-0.257.522-9 

10 010) 

0/2011 

Folha o  -83 - do proê. 
rtl 20 /0  

PREFEITURA DO MUNICiPI O DE SÃO PAULO Alaria Tereza . 114- o da Silva 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 	RF 10651  

DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBANA 
Folha de informaçào o.' 	1 

o Processo n° 2010 

SES-AJ (60 23 
Sr. Assessor: 

Com as informações prestadas pelas áreas técnicas e 

pela Assistência Jurídica deste Departamento, que acolho, encaminho o presente 

a V.Sa. para ciência e demais providências. 

Acompanha cópia do presente. 

,93 /c.23/2011 

f 
LUIZ ANTONIO REALI FkAGOSO 
Diretor de Departamento Técnico 

Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB 

LARF/MSBM/ajs / 03/ 
.. Ass: ......... 

Sa 	.... .... 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha de Informação n° 	 

Processo n.° 2011-0.043.393-3 	 em 25 / 03/ 2011(a) 

SES-AJ  
Senhor Chefe da Assessoria Jurídica, COPIA 

Folha tf 	—do proc. 
no.  Of 	de 0 /0  

p Maria Terez ion da Silva 
RF 10651 

Trata o presente do Projeto de Lei n.° 266/10, de autoria do Vereador Dalton 
Silvano, que dispõe sobre as normas gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas 
fluorescentes na cidade de São Paulo, e dá outras providências, conforme as fls. 03. 

O referido projeto tramitou pelo Departamento de Iluminação Pública - 
ILUME e Departamento de Limpeza Urbana — LIMPURB. 

O Diretor Técnico de ILUME-G às fls. 11, informa que no caso das lâmpadas 
incandescentes, a não inclusão na Lei Federal n.° 12.305/10 se deve ao fato de não serem constituídas 
de metais pesados poluentes e as lâmpadas não fluorescentes de baixa pressão podem ser de sódio, 
mercúrio ou mista (metais pesados poluentes), de modo que, por não detalhar se é ou não de baixa 
pressão, pode-se entender que a lei federal engloba todas as tecnologias de lâmpadas fluorescentes, 
vapor de sódio, vapor de mercúrio e também mista. A posição do ILUME é no sentido que a Lei Federal 
12.305/10 é abrangente quanto à netessidade de controle e descarte destes materiais, 
independentemente se é de alta ou baixa pressão, conforme as fls. 18. /Por fim, o ILUME informa que 
adota prática de descarte das lâmpadas retiradas do Parque de Iluminação Pública de Vapor de 
Mercúrio, Vapor de Sódio, Multivapor Metálico, Indução, Fluorescente e LED, sendo feita uma triagem 
pelo Consórcio que realiza a manutenção para o ILUME, e encaminhado para Empresas de 
reciclagem, homologadas pela CETESB, que recuperam os metais pesados como mercúrio, sódio, 
chumbo, argônio, etc. 

A Divisão Técnica de Educação e Divulgação / Coleta Seletiva - LIMPURB-
2 às fls. 14, informa que as Cooperativas conveniadas com a Prefeitura e participantes do Programa de 
Coleta Seletiva não têm estrutura física e financeira, para responsabilizar-se pelo recebimento, 
armazenamento adequado, triagem e retirada dos metais pesados das lâmpadas, bem como, não 
há estudo de viabilidade econômica que permita a Prefeitura implantar esse serviço para a população 
geral no Município de São Paulo. 

Informa ainda que o Art. 33, inciso V, da Lei Federal n.° 12.305/10, determina 
que os fabricantes em conjunto com os importadores, distribuidores e comerciantes são 
responsáveis pela destinação adequada do objeto em questão. A logística reversa contida na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos deverá contemplar a gestão de tais resíduos, e o assunto deverá ser 
tratado nos acordos setoriais com a indústria, ou ainda ser encaminhado ao Poder Público Municipal às 
diretrizes dos possíveis convênios para a recepção destes materiais, cujos ônus deverá ser arcado pelo 
setor produtivo. 

Por fim, LIMPURB-2 informa que no Projeto de Lei em questão não há total 
clareza quanto à responsabilidade pelo recebimento, armazenamento, descontaminação e destinação 
das lâmpadas, sugerindo o veto total do mesmo;/ para que não ocorram eventuais conflitos com as 
futuras diretrizes da Política Nacional. 

LIMPURB-AJ às fls. 15/16, seguindo as diretrizes de LiMPURB-2, opina pelo 
veto total ao Projeto de Lei em comento. 

Analisando o presente, segue a transcrição do art. 33 da Lei Federal n.° 
12.305/10: 

"Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 
(...)V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista." 

YM/incm (processo) projeto lei 266.10 
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CÓPIA 

Folha ri° 	—do proc. 
n0.0( -026_de 20 /V  

Maria Tere a A 	da Silva 

Folha de informação n° 	02  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
RF 10651 

Processo n.° 2011-0.043.393-3 em 25 / 03 / 2011 (a) 

Interpretando o referido artigo, a Lei Federal n.° 12.305/10 estabelece que os 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes são os responsáveis pela destinação adequada 
das lâmpadas. 

O projeto de lei determina que o Poder Público do Município de São Paulo 
estabelecerá forma apropriada de coleta, descarte e eventual reciclagem das lâmpadas fluorescentes. 
Outrossim, conforme informado por LIMPURB-2, as Cooperativas conveniadas com a Prefeitura do 
Município de São Paulo não possuem estrutura física e financeira para o recebimento, armazenamento, 
triagem e retirada dos materiais pesados das lâmpadas. 

Desse modo, considerando o art. 33 da Lei Federal 12.305/10 e tendo em vista 
que no projeto de lei não ficou claro quanto à responsabilidade pelo recebimento, armazenamento, 
descontaminação e destinação das lâmpadas no mesmo sentido de LIMPURB-2 e LIMPURB-AJ, 
sugerimos pelo veto total ao Projeto de Lei n.° 266/10, evitando futuros conflitos com a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos. 

Sendo assim, encaminhamos o presente à consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 25 de março de 2011. 

MAURICIO CLEPF MARTINS 
Assessoria Jurídica — SES/AJ 

OAB/SP n.° 303.654 

SES-G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Com a manifestação precedente, que acolho, encaminho o presente a Vossa 
Senhoria para prosseguimento. 

São Paulo, 25 de março de 2011. 

OTOY 
Chefe da Assessoria Jurídica 

Secretaria Municipal de Serviços 

YM/mcm (processo) projeto lei 266.10 
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Do Processo no 2011-0.043.393-3 - em 12/04/11 (a).51a... 
S-9  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha n'  g6 - do prdé. 

0-074G de 20 i° 
Maria Tereza Affon 	a ilva 

RF 10651 
SERVIÇOS 

URGENTE 
SGM/ATL 

Senhor Assessor Chefe, 

Em atendimento à solicitação de fls. 23, 

retornamos o presente, com as informações prestadas pelas áreas 

técnicas desta Pasta, que endosso e adoto o "veto total" ao Projeto de Lei 
	

ts) 

no 266/10. 

São Paulo, 1204/11 

Fernando An orno de Barros Guerra 

Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Serviços 

sr. 
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Fottut ne S7 	do 

; 	 Tok.e.P- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 16- PAR 
16- 00290/2011 

p10266-10 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  266/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre 
as normas gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de 
São Paulo. 

A propositura vida proibir a destinação e descarte de lâmpadas de descarga fluorescentes, 
descarga não fluorescentes de baixa pressão e incandescentes em aterros sanitários ou 
outros meios de destinação, as quais deverão ser encaminhadas à reciclagem de seus 
materiais e componentes em instalações apropriadas. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, com fundamento no exercício regular da competência legislativa desta Casa, 
consoante se depreende do artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal; artigos 13, 
incisos I e II, 37, caput, e 181, todos da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta, sendo que a 
questão da produção excessiva de lixo sem que haja uma política de destinação adequada 
assume especial relevo, ainda mais quando se trata de substâncias com alto poder de 
contaminação. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 
de interesse público, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 
meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 79  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a 
todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos 
e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às 
condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as 
presentes e futuras gerações:" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 -4000 www.camara.sp.qov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10266-10 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle 
e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 
ações de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

No entanto, sobre a matéria há que se ressaltar a recente edição da Lei Federal ng 12. 305, 
de 2 de agosto de 2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

A referida lei federal aplica-se a todos os entes da Federação e prevê, por exemplo, a 
elaboração de Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos como condição 
para que os Municípios tenham acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade (art. 18). 

Especificamente quanto à matéria em análise, a Lei Federal ng 12.305/10 estabelece o 
dever dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de determinados 
produtos conferirem o tratamento adequado aos respectivos resíduos, conforme se verifica 
pelos dispositivos abaixo reproduzidos: 

"Art. 3  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos 
resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de: 

V — lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10266-10 

§ 32 Sem prejuízo de exigências especificas fixadas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 
SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores,  
distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II,  
III V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV 
do caput e o § 12  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 
implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob 
seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens 
usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o 
§ 12. 

§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos 
comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se 
referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 12. 

§ 	Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos 
fabricantes ou aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou 
devolvidos na forma dos §§32 e 42. 

§ 6 Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente 
adequada aos produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o 
rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente adequada, na 
forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado 
com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade 
dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas 
de logística reversa dos produtos e embalagens a que se refere este 
artigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, na 
forma previamente acordada entre as partes. 

§ 62  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas 
de logística reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal 
competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade". (grifamos) 
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Tendo em vista que a Lei Federal n 2  12.305, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, disciplinou o descarte de lâmpadas fazendo 
referência expressa às lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, 
foi encaminhado pedido de informações ao Executivo para que, através do Departamento de 
Iluminação Púbica — Ilume, informasse se as lâmpadas não fluorescentes de baixa pressão 
e as lâmpadas incandescentes, previstas no projeto, já estariam englobadas entre os tipos 
de lâmpadas previstas na legislação federal (f Is. 74). 

Com base nas informações fornecidas por Ilume G às fls. 77, atestando que nenhum dos 
dois tipos de lâmpada estão previstos na Lei Federal, o projeto reúne condições para ser 
aprovado porque, justamente, amplia a determinação contida na norma federal em benefício 
da proteção e defesa do meio ambiente, matéria de competência legislativa concorrente nos 
termos do art. 24, VI c/c art. 30, II da Constituição Federal. 

Nesse cenário, nada obsta que o Município, na ótica do interesse local, dê concretude ao 
mandamento da Lei Federal que instituiu o sistema da logística reversa para a colocação de 
lâmpadas no mercado, ampliando o âmbito de sua abrangência para incluir as lâmpadas 
incandescentes e as lâmpadas não fluorescentes de baixa pressão. 

Com efeito, cumpre observar que o meio ambiente é de tão grande importância para o 
ordenamento jurídico que se encontra elencado no rol dos direitos e garantias fundamentais 
(art. 52, LXXIII, CF), sendo ainda classificado como condição essencial à sadia qualidade de 
vida da coletividade (art. 225, caput, da CF). 

Assim, não obstante o disposto na citada Lei Federal n 2  12.305, de 2 de agosto de 2010, ao 
Município compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local e com 
fundamento ainda no Poder de Polícia Administrativa, desde que o faça de forma mais 
benéfica ao meio ambiente, nunca para amainar o disposto em norma estadual ou federal. 

Nesse sentido é o entendimento de João Lopes Guimarães Júnior (in A Questão da Ética 
no Meio Ambiente Urbano. Artigo extraído em 10/09/08 da página da internet: 
http://www.ambientebrasil.com.br ):  

"Sem dúvida nenhuma, o Município tem competência para 
legislar sobre urbanismo e sobre a tutela do meio ambiente 
urbano que, por serem assuntos de interesse local, estão 
no âmbito traçado pelo art. 30, inc. I, da Constituição 
Federal. Normas que controlam a poluição visual podem 
portanto ser editadas pelo Município. 

Essa competência, todavia, não é privativa. A mesma 
Constituição Federal, ao organizar o Estado brasileiro, 
cometeu à União e aos Estados competência para 
"legislar concorrentemente sobre proteção do meio 
ambiente e controle da poluição, proteção ao 
paisagístico, responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, a bens e direitos de valor estético e paisagístico" 
(art. 24, incs. VI, VII e VIII). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10266-10a -5 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



Folha n° 	cio 

Pétsc) 94 -264/10 
Hictskt Takaharitd 

tk1-44. 112 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10266-10 

Decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo veio no 
sentido de que, cuidando-se de matéria ambiental, de 
competência legislativa concorrente com a União, "Estados 
e Municípios não podem abrandar exigências contidas em 
leis federais através de lei local". (grifo nosso). 

Ressalte-se, ainda, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da atividade 
econômica, porquanto a Constituição Federal no art. 170, inciso VI, ao lado da consagração 
do princípio da livre iniciativa (artigos 1 2, inciso IV e 170), elegeu a defesa do meio ambiente 
como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades econômicas, 
uma vez que, exercendo-se um juízo de ponderação, há de ser preservado o interesse da 
coletividade. 

Ademais, o exercício de qualquer atividade econômica deve observar os princípios de 
proteção ao meio ambiente, dentre os quais estão consagrados em nosso ordenamento 
jurídico em posição destacada o princípio do poluidor-pagador e o princípio do 
desenvolvimento sustentável. Pode-se dizer que a tônica do princípio do poluidor-pagador é 
a transferência do ônus que a coletividade suporta em razão do consumo de certos produtos 
para aqueles que auferem o lucro da produção. Nas palavras de Terence Dornelles 
Trennepohl (in "Direito Ambiental", 3e  edição, 2008, Editora JusPodivm, pág. 53): 

"Busca-se compensar a degradação (chamada por alguns 
doutrinadores de 'externa/idades negativas') haja vista o 
dano ser coletivo e o lucro recebido pelo produtor privado. É 
uma forma de compensar essa capitalização do lucro e a 
socialização do dano." 

O princípio do desenvolvimento sustentável, por sua vez, visa, como o próprio nome sugere, 
aliar o desenvolvimento, o progresso, a um padrão mínimo de condições necessárias à 
sadia qualidade de vida. Invocamos novamente as considerações do autor citado linhas 
atrás (pág. 55): 

"O desenvolvimento sustentável é aquele que busca 
atender aos anseios do presente, tentando não 
comprometer a capacidade e o meio ambiente das 
gerações futuras. 

Não se trata de um estado permanente de harmonia, mas 
um processo de mudança no qual a exploração dos 
recursos, a orientação dos investimentos, os rumos do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional 
estão de acordo com as necessidades atuais e futuras." 

Corroborando o acima exposto, tem-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, espelhados nos arestos abaixo reproduzidos à guisa de 
exemplo: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10266-10a - S 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 97



Folha 	qz do 

Proceee o 191-24 6N 
Irám.ahá7,Gli 

1112 -1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10266-10 

"A atividade econômica não pode ser exercida em 
desarmonia com os princípios destinados a tornar efetiva a 
proteção ao meio ambiente. A incolumidade do meio 
ambiente não pode ser comprometida por interesses 
empresariais nem ficar dependente de motivações de índole 
meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que 
a atividade econômica, considerada a disciplina  
constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros 
princípios gerais, àquele que privilegia a 'defesa do meio 
ambiente' (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e 
abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio 
ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço 
urbano) e de meio ambiente laborai." (STF - ADIn ng- 3.540- 
MC, julg. em 01/09/05, grifamos) 

"O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, 
disciplinado em normas constitucionais (CF, art. 225, § 32) e 
infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2 2  e 42), está 
fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do 
poluidor-paqador, e da reparação integraL Deles decorrem, 
para os destinatários (Estado e comunidade), deveres e 
obrigações de variada natureza, comportando prestações 
pessoais, positivas e negativas (fazer e não fazer), bem 
como de pagar quantia (indenização dos danos 
insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas 
que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se 
for o caso." (STJ - REsp. 605.323, julg. 18/08/05, grifamos) 

Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, 
mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportunas, 
neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 164  edição, 
Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

"Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida 
urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade 
de tal regulamentação e das respectivas sanções como 
legítima expressão do interesse local." (grifamos) 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o poder de polícia do Estado. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
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Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 
de meio ambiente é necessária a realização de duas aud ências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Todavia, faz-se necessário apresentar Substitutivo ao projeto original para: 

Adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa e ao sistema de logística 
reversa instituído pela Lei n2  12.305/10, vez que a responsabilidade pelo recolhimento das 
lâmpadas e por sua destinação ambientalmente adequada é dos responsáveis pela sua 
colocação no mercado, e não do Poder Público; 

Suprimir do projeto original o art. 32  que, ao obrigar o Executivo a realizar campanha, 
apresenta vício de iniciativa por violar o princípio da Independência e Harmonia entre os 
Poderes. 

SUBSTITUTIVO N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N 2  266/10 

Dispõe sobre a logística reversa de lâmpadas, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 2  No âmbito do Município de São Paulo as lâmpadas de descarga fluorescente, de 
descarga não fluorescente de baixa pressão, incandescentes e de vapor de sódio, mercúrio 
e de luz mista deverão ser recolhidas pelos respectivos fabricantes, importadores, 
distribuidores e fornecedores. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, os 
estabelecimentos responsáveis pela comercialização das lâmpadas deverão instalar pontos 
para o recebimento dos produtos após o uso pelo consumidor, devendo encaminha-los aos 
respectivos fabricantes e importadores que se responsabilizarão por lhes dar destinação 
ambiental adequada, nos termos da legislação vigente. 

Art. 22  O descumprimento do disposto no artigo 1 2  acarretará a aplicação de multa no valor 
de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício anterior, sendo que no 
caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
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Art. 39  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 49  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 59  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em 11 

AL4TON ILJO 

FLORIA PESARO 

JOSÉ AME CO 

MILTON LEITE 
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Folha n° 96 
do Processo n° 01-266/2010 
!rimar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macem) — Com a presenças dos Srs. Vereadores Chico Macena 
e Juscelino Gadelha, na qualidade de Presidente em exercício da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 12a audiência pública 
de 2011. 
Justifico e agradeço ao Vereador Paulo Frange que não pode comparecer a esta audiência 
pública e delegou esta atribuição a este Vereador. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública é para discutir os Projetos de Lei 174/10; 266/10; 357/10; 475/08; 
496/10; em primeira audiência pública. E os PLs 020/08; 137/09; 150/10; 469/08; 476/08; 
622/09; em segunda audiência pública. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário de São Paulo, no dia 06/06/2011; Folha de S. 
Paulo, 07/06/2011; e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, nos dias 03, 04, 06, 07, 08 de 
junho de 2011. 
Passemos ao primeiro item da pauta desta audiência pública, PL 174/10, do Vereador Gilson 
Barreto, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 174/10. 
Passemos ao próximo item. PL 266/10, do Vereador Dalton Silvano. Dispõe sobre as normas 
gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. Em primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 266/10. 
Passemos ao próximo item. PL 357/10, do Vereador Dalton Silvano, estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na inspeção veicular da 
cidade de São Paulo. Primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 357/10. 
Passemos ao próximo item. PL 475/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o programa 
de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno — PET 
- ou plásticas em geral através das empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras, no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 475/08. 
Passemos ao próximo item. PL 496/10, do Vereador Floriano Pesar°, que dispõe sobre a 
destinação final ambientalnnente adequada de resíduos sólidos produzidos por centros 
comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 496/10. 
Passemos aos PLs em segunda audiência pública. PL 020/08, do Vereador Ricardo Teixeira, 
que dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de 
materiais recicláveis em local apropriado, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 020/08. 
Passemos ao próximo item. PL 137/09, da Vereadora Marta Costa, dispõe sobre a realização 
da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do funcionalismo 
municipal, e dá outras providências. 
Gostaria de chamar a engenheria Silvia Piedrahita Rolim, do Instituto Socioambiental dos 
Plásticos. 
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lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Eu gostaria de fazer alguns comentários s)bro e a 
proposta. De fato, a preocupação ambiental é importante e é louvável esse tipo de iniciativa. 
Represento o Instituto Socioambiental dos Plásticos, que é a Plastivida, que representa a 
cadeia produtiva dos plásticos desde a extração do petróleo até a reciclagem, ou seja, tem 
todos os elos da indústria de plásticos representados na Plastivida. 
As contribuições seriam as questões ambientais que estão envolvidas com uma campanha 
dessas, ou seja, é importantíssimo, sim, reduzir o consumo excessivo de todo e qualquer 
produto plástico. Tudo o que é consumo em excesso é negativo para o meio ambiente. Não há 
o que negar. Não única e exclusivamente de plástico, mas de qualquer produto. Neste caso 
está se referindo aos copos plásticos. Tudo que for excesso tem de ser cortado e nós estamos 
totalmente de acordo. 
Há duas implicações bastante relevantes dessa campanha. Uma seria que poderia 
simplesmente fazer uma campanha para redução drástica do consumo excessivo dos copos, o 
que teria um impacto ambiental muito mais positivo do que a simples substituição por xícaras, 
canecas, seja lá o que for, de vidro ou cerâmica, não importa o material. Isso porque o impacto 
que se gera quando trocamos copos descartáveis por copos retomáveis é muito maior no 
sentido da água. 
Vamos ter de ter emissão de efluentes em função do uso de detergente e sabão para higienizar 
os copos retomáveis, então, há um impacto na água muito maior. 
De forma geral, a população não tem toda essa consciência que o grande problema, depois da 
camada de ozônio, do aquecimento global, a falta de água potável é um grande problema 
ambiental para o mundo inteiro. Isso seria evitado com a redução dos copos. 
A redução poderia ser com simples medidas de quando a gente chega ao escritório de manhã, 
pega o copo e o usa durante o dia, e no final do dia descarta-o. Depois o envia para a 
reciclagem. 
Agora, a reciclagem de plásticos e de copos vai se tornar mais viável do que nunca, ou seja, 
com a política de aprovação, da política nacional de resíduos sólidos de estímulo à reciclagem, 
teremos a possibilidade de aumentar muito os índices de reciclagem de plástico. 
Nesse caso, os copos descartáveis, depois de serem utilizados durante o dia inteiro, podem ser 
descartado e enviado para a reciclagem que ele certamente será reciclado e virará matéria-
prima para um novo produto evitando, dessa forma, a contaminação da água. Essa seria uma 
grande contribuição. 
A segunda seria uma questão muito mais de higiene e de saúde pública que os copos de 
alguma forma representaram quando foram colocados no mercado, houve uma diminuição 
drástica na contaminação, na proliferação de vetores, doenças relacionadas à questão da 
higienização dos copos. 
É isso o que tínhamos para contribuir. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado, Silvia. Gostaria de saber se há alguém que 
queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 
137/09. 
Passemos ao PL 150/10, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a proibição de construção, 
instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo, de quadras com piso de madeira, 
e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 150/10. 
Passemos ao PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o selo socioambiental, no 
âmbito da Administração Pública municipal e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao PL 476/08, do Vereador Aurélio Nomura, que determina a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, 
também chamado asfalto ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
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Folha n° 98 
do Processo n° 01-266/2010 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

recapeamento nas vias e logradouros, no Município de São Paulo, e dá outras providências 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 476/08. 
Passemos ao PL 622/09, do Vereador Goulart, regulamenta a doação por particulares ao 
Poder Público de guaritas para instalação em logradouros públicos, de uso pela guarda civil 
metropolitana, e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 622/09. 
Com o encerramento da audiência pública desse PL, vencemos a pauta da audiência pública 
do dia de hoje. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos desta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. 
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Fls. n°99 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101. 

MRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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Fls. n° 100 
Do processo n°01-266/2 
Vera Nice Rodrig 
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos 
da 19° audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 
- É lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador halo Cardoso que 

acrescenta um parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo) 

n.J.1 	 sfolokeadia:111..alfieM, 
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Fls. n° 101 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodrig j.  
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do 

acrescenta um dispositivo à Lei Orgânica do Município) 

Não há oradores i scritos. 

Vereador !talo Cardoso que 
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Fls. n° 102 
Do processo n° 01-2 
Vera Nice Rodrigu 
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe 

sobre a obrigatoriedade da manutenção de profissional auxiliar de enfermagem) 
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Fls. n° 103 
Do processo n° 
Vera Nice Rodr 
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe 

sobre alteração do caput do artigo 1° e acresce dispositivos de lei) 
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Fls. n° 104 
Do processo n°01 
Vera Nice Ruir' 
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há/e dores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o 

parcelamento dos débitos tributários) 
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Fls. n° 105 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodr 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há o ad res inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano 

Pesaro que estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 
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Fls. n° 106 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há ra ores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe 

sobre a implantação de coleta seletiva de lixo) 
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Fls. n° 107 
Do processo n° 
Vera Nice Ro 
RF 101.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — 	á or dores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador ítalo Cardoso que altera 

dispositivos da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 
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Fls. n° 108 
Do processo n 	6/2010 
Vera Nice R 	ibeiro 
RF 101.1 

--- 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não-h oradores inscritos. 

Realizada a audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova 

redação ao artigo 1° da Lei 11.233/1992) 
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Fls. n° 109 
Do processo n°01 
Vera Nice Rodrigu  
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 
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Fls. n° 110 
Do processo n° 01-266/2010 
Vera Nice Rodrig 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe 

sobre o fornecimento obrigatório de merenda escolar) 
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Fls. n°111 
Do processo n° 01-2 
Vera Nice Rodri • 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há'oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra 

Junior que dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros) 
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Fls. n°112 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodr .  

RF 101. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe 

sobre normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 
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Fls. n°113 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) -- Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao Rem seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe 

sobre a obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 
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Fls. n°114 
Do processo n° 01-7, 
Vera Nice Ro. oe/ 

101.123 — ' .12  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui 

política de tarifa reduzida) 

aLtoceatrawaa.a..soasuabeé.er,s 
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Fls. n°115 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que 

regulamenta a regularização fundiária de interesse social) 
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Fls. n°116 
Do processo n 
Vera Nice R 
RFl I.  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que 

estabelece novos parâmetros de emissão de gases) 
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Fls. n° 117 
Do process 
Vera Nic 
RF 1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe 

sobre a concessão de descontos na aliquota do IPTU) 
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Fls. n°118 
Do processo n 
Vera Nice R 
RF 1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que autoriza 

o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 
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Fls. n° 119 
Do processo 	1-266/2010 
Vera Nice 	u e s Ribeiro 
RF 101. , r"-**--  GP.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá 

nova redação aos artigos 80, 100  e 17 da Lei 10.508 de 1988) 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 127



Fls. n° 120 
Do processo n° 01- 
Vera Nice Rodrig 
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson 

Amadeu e Farah que altera a Lei 14.242) 
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Fls. n° 121 
Do processo n° 01- 	10 
Vera Nice Rodr 	iro 
RF 101.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui 

o programa de reciclagem) 
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Fls. n° 122 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodrig 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra Sr.,/  ermes. 
O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet, 

Associação Brasileira da Indústria do Pet. 
Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que 

esse PL propõe a realizar já vem sendo feito através da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e dentro do Estado de São Paulo através da Política Estadual de Resíduos Sólidos, onde as 
empresas, no que se refere ã responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando 
diversas ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda forma, 
no §1, do artigo 1°, diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os 
processos de transformação de um produto em um novo produto útil, através de processos 
químicos". 

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no 
Brasil e no mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para 
reciclagem inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a 
certeza, faria com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no 
Município de São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que 
eventualmente fazem o trabalho. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência 

pública realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de 

edificação dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme 
localizados no bairro de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos 
produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras 
providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, 
anexo a lei n° 8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado 
ao programa do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito 
estufa" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das 
salas de aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município 
de São Paulo e dá outras providências." 
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Fls. n° 123 
Do processo n 
Vera Nice Rodri 
RF 101. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 
representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro 
breves comentários sobre quatro projetos de lei. 

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto 
seja 2010. Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente 
aos portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 
desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, 
realmente, são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem 
de se fazer um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal 
para a Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que 
tange IPTU. 

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em 
renúncia fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários 
decorrentes do lançamento de IPTU efetuados no exercício de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga 
hoje o Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, 
dentre eles o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício de 2009. Esse programa oferece aos 
munícipes melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 
Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na 

aliquota do IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no 
Município de São Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós 
fazemos, anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do 
valor venal do imóvel, já leva em conta essa característica de localização do imóvel. Portanto, 
não vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias 
e demais benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 
Dentre os principais tributos de nosso Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 
físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. O 
ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe tem 
de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio munícipe tem hoje essa faculdade 
de, até o dia 31 de outubro do respectivo exercício, alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na 
época do projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que 
não há por que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a 
fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da 
Secretaria. Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 266/10. 

De autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, o presente projeto de lei "dispõe 
sobre as normas gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências". 

A proposta de lei tem por objeto proibir a destinação e descarte de lâmpadas de 
descarga fluorescentes, de descarga não fluorescentes de baixa pressão e incandescentes 
em aterros sanitários ou outros meios de destinação, que deverão ser encaminhadas à 
reciclagem em instalações apropriadas. 

Determina, por conseguinte, que o Poder Público do Município estabeleça forma 
apropriada de coleta, descarte e eventual reciclagem ou reaproveitamento, conforme 
normas de segurança e respeitando condições técnicas pertinentes, além da Lei Federal 
11.445/07, ou norma que vier a substituí-la. E, ainda, que conste de todo material 
informativo, propaganda ou sinal informativo relativo à reciclagem de resíduos, veiculado 
ou divulgado pelo Poder Público Municipal, a informação de que as lâmpadas descritas no 
art. 1° devem ser descartadas em recipientes próprios e destinadas à reciclagem especial 
de materiais. 

Para o eventual descumprimento de suas determinações estipula multa de R$ 
1.000,00 (mil reais) ao descarte das lâmpadas fluorescentes descritas no art. 1°, ou de 
outras que virem a ser fabricada com o mesmo potencial poluidor. 

Em análise na Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa obteve 
parecer pela Constitucionalidade e Legalidade, tendo sido ofertado um Substitutivo à 
proposta de lei com o objetivo de adequá-lo à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Aqui, no âmbito de análise da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente é necessário, inicialmente, consignar que buscando disciplinar o descarte e a 
reciclagem de lâmpadas que podem trazer prejuízos ao meio ambiente e à saúde pública, a 
proposta de lei faz, equivocadamente, no texto do artigo 2a , menção à Lei Federal 
11.445/07, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. Na realidade, o 
assunto em questão é tratado na Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei 
Federal 12.305/10, a qual integra a Política Nacional de Meio Ambiente, articulando-se com 
a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal 9.795/99), a Política Federal de 
Saneamento Básico (Lei 11.445/07) e a Lei Federal 11.107/05. 

Inserindo a análise da proposta de lei num contexto mais recente, o artigo 33 
da Lei Federal n° 12.305/10, aprovada em agosto daquele ano, que institui a 
obrigatoriedade da aplicação do sistema de logística reversa a resíduos sólidos, 
dentre os quais as lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e luz 
mista, sob a responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, "mediante o retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos". 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Leonardo Amaral Pedrazzoli 

RF: 11372 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 266/10. 

O § 4° do artigo 33 da Lei 12.305/10 ainda determina que "os consumidores deverão 
efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das 
embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou 
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1 °". O § 5°, por sua vez, estabelece 
que "os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos 
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3-Q e 4 °". 

As lâmpadas incandescentes, incluídas no projeto de lei, não constam do inciso V, 
acima mencionado, por não conterem substâncias tóxicas, ao contrário das lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e luz mista. Estariam, portanto, excluídas, num 
primeiro momento, da obrigatoriedade automática da aplicação do sistema de logística 
reversa. Por outro lado, a Lei 12.305/10 prevê a extensão de tal sistema "a produtos 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde 
pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados", de acordo com o "disposto em 
regulamento ou por meio de acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial". 

Esclareça-se, por fim, para melhor compreensão da terminologia empregada na 
propositura, que são denominadas lâmpadas de descarga os dispositivos que transformam 
energia elétrica em energia luminosa, por meio da passagem da corrente elétrica num meio 
gasoso, sendo os seus tipos mais comuns às lâmpadas fluorescentes, as de vapor de 
mercúrio, as de vapor de sódio e as mistas. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente tem parecer 
FAVORÁVEL à aprovação da proposta de lei n° 266/10, sugerindo, entretanto um 
Substitutivo ao Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
para adequá-la às disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos, no que se refere à 
aplicação do sistema de logística reversa às lâmpadas, excluindo as lâmpadas 
incandescentes e retirando a especificação "de baixa pressão", tendo em vista que as 
lâmpadas de vapor de sódio e de mercúrio são disponíveis tanto em baixa como em alta 
pressão: 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 266/10. 

Dispõe sobre a aplicação da logística 
reversa para o descarte de lâmpadas, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° No âmbito do Município de São Paulo, os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de lâmpadas de descarga fluorescentes, de descarga não fluorescente de 
vapor de sódio, mercúrio e de luz mista serão responsáveis pela estruturação e 
implementação de sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso 
pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos. 
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Leonardo A rei e razzo 
RF: 11372 

CAIARA MUNICIPAL DE 

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 266/10. 

§ 1° Entende-se por logística reversa o instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada. 

§ 2°. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, os estabelecimentos 
responsáveis pela distribuição e comercialização das lâmpadas deverão instalar pontos para 
o recebimento dos produtos após o uso pelo consumidor, devendo encaminhá-los aos 
respectivos fabricantes e importadores que se responsabilizarão por lhes dar destinação 
ambiental adequada, nos termos da legislação vigente. 

Art. 2° O descumprimento do disposto no artigo 1° acarretará a aplicação de multa no valor 
de R$ 1.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigà será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, calculado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício anterior, sendo que no 
caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.' 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em ¡UI° ) 41  
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Técnico 

do prqci_ 
du 

83 Chavu 
inietrigin 

11 ,  

CAIARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 

PARECER N2 16-01779/2011 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃ 
SOBRE O PROJETO DE LEI N2  266/10 

PÚBLICA 
PAU LO 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 
"dispõe sobre as normas gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas 
fluorescentes na cidade de São Paulo, e dá outras providências". 

Dispõe a iniciativa que é proibida a destinação e descarte de lâmpadas 
de descarga fluorescentes, de descarga não fluorescentes de baixa pressão e 
incandescentes em aterros sanitários ou outros meios de destinação, as quais 
deverão ser encaminhadas à reciclagem de seus materiais e componentes em 
instalações apropriadas. 

Estabelece que o Poder Público no Município de São Paulo estabelecerá 
forma apropriada de coleta, descarte e eventual reciclagem ou reaproveitamento, 
conforme as normas de segurança e respeitando as condições técnicas pertinentes, 
assim como as estabelecidas na Lei Federal no 11.445/07, que estabelece diretrizes 
nacionais para o saneamento básico, ou da norma que vier a substituí-la. 

Dispõe, também, que em todo material informativo, propaganda ou 
sinal informativo relativo à reciclagem de resíduos, veiculado ou divulgado pelo 
Poder Público Municipal, deverá constar de forma clara e objetiva que as referidas 
lâmpadas devem ser descartadas em recipientes próprios e destinadas à reciclagem 
especial de materiais. 

Estipula que o descarte de lâmpadas fluorescentes dos tipos referidos, 
ou de outros que vierem a ser fabricados com o mesmo potencial poluidor, sujeita o 
infrator à pena de R$ 1.000,00 (mil reais) e que, o valor dessa multa será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Géografia e Estatística, acumulada no 
exercício anterior e que, em caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Dentre outros argumentos, justifica o autor que a propositura objetiva 
complementar em nível local, a Lei Federal no 11.445/07, de modo a considerar as 
necessidades da maior metrópole brasileira. Alega que as lâmpadas fluorescentes 
possuem muitos elementos contaminantes, sendo em maior quantidade o mercúrio, 
o mais danoso ao meio ambiente. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
constitucionalidade e pela legalidade da proposta, nos termos de substitutivo 
apresentado para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa e 
ao sistema de logística reversa, instituído pela Lei no 12.305/10, uma vez que a 
responsabilidade pelo recolhimento das lâmpadas e por sua destinação 
ambientalmente adequada é dos responsáveis por sua colocação no mercado, e não 
do Poder Público. 
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
favoravelmente à proposição, na forma de substitutivo ao substitutivo apresentado 
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PL 266-2010 

CARLOS NEDER 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para a equá-lo às 
disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos, quanto ao sistema de logística 
reversa das lâmpadas incandescentes e para retirar a especificação "baixa pressão", 
tendo em vista que as lâmpadas de vapor de sódio e de mercúrio são disponíveis 
tanto em baixa, corno em alta pressão. 
A iniciativa reveste-se de relevante interesse público e não foram encontrados 
óbices a um eventual parecer favorável da Comissão de Administração Pública, nos 
termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana 
e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	. 

ek4--x.  

ELISEU GABRIEL 
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CARAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Do processo PL n.° 01 —266 de 2010 Em 16/10/2012 

Redesignação 

Ao Vereador 

Relatar 
Sala da Comissão de Transito, TrLsportes, Atividade Econômica Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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Folha n°_Q.,„  do 

Processo n9 22, 

Sandra Pauia . S. !lodo 
RF. 11.402 SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

cik0 PAULO 
16 - PAR 
16- 01804/2012 

PARECEF, 	 - - DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 266/2010. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 

dispõe sobre as normas gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas 

fluorescentes na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com o projeto, ficará proibida a destinação e descarte de 

lâmpadas de descargas fluorescentes, de descargas não fluorescentes de baixa 

pressão e incandescentes em aterros sanitários ou outros meios de destinação. 

Deverão ser encaminhadas à reciclagem de seus materiais e componentes em 

instalações apropriadas. 

O Poder Público no Município de São Paulo ficará encarregado de 

estabelecer forma apropriada de coleta, descarte e eventual reciclagem ou 

reaproveitamento, conforme normas estabelecidas na Lei Federal n° 11.445, de 05 

de janeiro de 2007. 

Também estabelece que em todo material informativo relativo à 

reciclagem deverá constar que as lâmpadas, dos tipos elencados nesta propositura, 

devem ser descartadas em recipientes próprios e destinadas à reciclagem especial 

de materiais. 

O Autor justifica que a propositura visa complementar, em nível local, a Lei 

Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007. 

Ressalta que a maior parte do material empregado na fabricação das 

lâmpadas é reciclável, sendo que as lâmpadas fluorescentes possuem pequenas 

quantidades de componentes químicos, alguns danosos ao meio-ambiente, 

justificando o encaminhamento a instalações apropriadas para o manuseio 

especializado. 

Salientamos que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa efetuou consulta ao Poder Executivo do Município para sanar a dúvida 

se as lâmpadas não fluorescentes de baixa pressão e as incandescentes previstas 
17- RELCOM 
17-01826/2012 
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no projeto estariam englobadas entre os tipos previstos na Lei Federal 12.305, de 02 

de agosto de 2010. 

Em sua resposta, o Poder Executivo, através do Departamento de 

Iluminação Pública, informou que os itens questionados não estavam previstos na 

Lei Federal. 

Ainda em resposta ao questionamento, o Departamento de Limpeza 

Urbana e a Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Serviços sugeriram veto 

total do projeto de lei para que não ocorram eventuais conflitos com futuras diretrizes 

da Política Nacional, alegando que não há clareza quanto à responsabilidade pelo 

recebimento, armazenamento, descontaminação e destinação das lâmpadas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura, 

apresentando SUBSTITUTIVO a fim de adequar a proposta à melhor técnica de 

elaboração legislativa e ao sistema de logística reversa, também suprimiu o art 3° do 

projeto original, por violar o princípio da Independência e Harmonia entre os 

Poderes. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

•  manifestou-se FAVORÁVEL à aprovação da proposta, sugerindo SUBSTITUTIVO ao 

SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

para adequá-la às disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

A 	Comissão 	de 	Administração 	Pública 	manifestou-se 

FAVORAVELMENTE ao projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Tendo em vista que a propositura vem a complementar a Lei Federal n° 

11.445, de 05 de janeiro de 2007 e também pelo fato de que os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes já estão obrigados pela Lei Federal 

12.305, de 02 de agosto de 2010, a estruturar e implementar sistema de logística 

reversa a fim de dar tratamento adequado aos resíduos sólidos dos produtos por 

elas comercializados, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, 
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Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do 

projeto, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em (9,8 f 	(1.1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 144



rPara rf:.., latar. 	 t 
Sdie d Cofrtssá--O—Te Finançzis e Orçamento. 

A .1 i 42....  

Ao Nobr9 Vereador / À Nbbre Vereadora 

• 

,nt 
p -  "- o para manifestação é de 8 dias, nos 

.r."1-ios do § 3 ° , arligo 63 do R I 
ti 

2 

o 

(MO 

A SGP 9 

termo: 
So 
Nome 

O 

RF. _AU; SGP-12 

Vera Nice R 
Assistente 

RF. 

eiro 
i montar 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE.1022-121-1-7—__62-1  

Pág. 	_CoI. Oh4 

Conferido 

Sandra Pa f. S. Horto 
Tderakse Adm nistrativo 

RF. 11.402 

24 Da& Con\,c4",43 01A, 

	

Jrnv 	1 1 1/IL 

Sandra Pau: T. S. 140fte 
Técrikso Ad InkstnatIvo 

RF. 11.402 

RECEBIDO 
comissão pie Rimas e Owarneato 
Em  okS/ 11114-  às  4Y av  
	 RF 

André Mar.
Técnico A 	- b•-oxr 

RF len;■ 11. 

a 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 145


